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Câmara Municipal de  So  Paulo 
, Gabinete do Vereador Floriano Pesaro 

01 -PL PROJETO DE LEI N° ol- 00390/2009 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 Poder Público Municipal,:  quando da instimição clà Serviço de Denúncia de Violação 

dos Direitos da Criança e do Adolescente — DISCA, no âmbito do Município de 'São - Paulo, 

terá  como  objetivo permitir  à população  cru  geral e aos agentes públicos, quando for o caso, 

encaminhar denúncias, sugestões, reclamações  ou  representações sobre .  violaçât) de direitos de 

crianças e -  adolescentes' ai:raves de uma central encarregada de 'receber, organizar e repassai: -  

essas informações  ç demandas  aos  61-gãos competentes. 

• 5, 1° Emende-se  por violz.cào dos direitos da criança e do adolescente, para os fins desta lei, as 

seguintes  práticas e situações: 

- atos atentat6rios  ao exercício da sua cidadania cOrno portadores de direit iQUIPE DE PUÏ: 'SM:Ai) I 
• " 

10 juN 2009  

Estabelecè objetivos e diretrizes para a 

instituição do Serviço de Denúncia de. 

Violação  dos Direitos da Criança • e do 

Adolescente - DISCA, no s  âmbito do, 

Municipio de São Paulo, e  dà ;outras 

providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro 

II — atos de discriminação; 

IIl_- violência física e psíquica, tais corno entre oufras, negligência, maus tratos e abandono; 

IV — violência, abuso e exploração sexual; 

V — exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, sobretudo 'em 

situações consideradas penosas, insalubres e perigosas: 

VI — crianças e adolescentes em situação de rua; 

VII — envolvidas em conflitos familiares; • • 

VIII — crianças e adolescentes desaparecidos; 

IX — convívio com adultos dependentes de  álcool e drogas; 

X — uso de substâncias eritorpecentes; 

XI 7  tráfico de seres humanos. 

§ . 2) A central de que trata o "caput" deste artigo, além das demandas nele arroladas, poderá 

prestar informações  e orientações sobre todos os programas e-politicas públicas  de proteção à 

criança e ao adolescente, inclusive sob_re os Conselhos Tutelares, seus endereços, horários de 

funcionamento e-atribuições. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro 

Art: 2° 0 serviço de que trata o, art. 1° desta lei, quando de sua instituição e funcionamento 

deverá observar as seguintes diretrizes: 

I  - procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos estabelecidos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às crianças e aos adolescentes . 

de qualquer forma de negligência, discriminaçào, exploraçào,violência, crueldade e opressão; 

II — recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso; 

III — encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos Tutelares da 

régi:à() de moradia da criança ou adolescente a sdr protegidó ,. quando for o caso, e aos demais 

órgãos de proteção e responsabilizaçào, conforme a competência, em um prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

IV 	direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou representante, de . 

acompanhar o andamento da demanda por meio da "internet" ou pessoalmente, sempre 

através do número do protocolo; 

V — ampla divulgação dó serviço e dos meios pessoais, telefônico on eletrônico para contato 

com ele; 

VI —processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e aproveitamento desse 

conjunto nas bases de dados da Administração Municipal, de modo a contribuir, 

permanentemente, para o diagnóstico da situação da infância e da adolescência no Município 

Art. 3P As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de todas as esferas 

• de governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos humanos e materiais 
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para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei "através da celebração de convênios, 

acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotaçôes 

orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário. 

, Art. 5' o  oder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, contados da data de sua  publicação.  

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  

São Paulo, 08 de junho de 2009. 

FLORIAN° PESARO - PSDB 

Vereador  
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JUSTIFICATIVA 

A criança e o adolescente passaram .  a ser considerados  sujeitos  de direitos no Brasil 

com a Constituição Federal e com o Estatuto da «Criança e do Adolescente, que trouxeram 

novos  paradigmas para a projeção à infância e juventude. Estas inovaçôes asseguram o direito 

ao desenvolvimento integral e saudável, colocando-os a salvo de toda a forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Esse nove  paradigma coloca ainda, o dever de garantir a proteção de crianças e 

adoleScentes à  família,  à sociédade e -ao Estado, transformando perspectiva tradicional, na 

qual as  crianças e adolescentes eram objeto de tutela apenas quando em situação dé abandono 

ou pobreza. 

Apesar do Estatuto da Criança e do Adolescente ter completado 18 anos, a cultura que 

ainda permanece no Brasil, e em vários paise.s do mundo, desrespeita os direitos fundamentais 

de crianças e adolescentes, ém especial de  determinados' setores  sócio-econômicos. Tornando 

rotineiro o aparècimento.  na  mídia de casos de violência, nas suas diversas formas, contra a 

criança e o adolescente.' 

Podemos observar, por meio 'de alguns dados redrados do relatório da ONU sobre 

"Direitos da Criança e Violência Contra a Criança", elaborado pelo pesqUisador Paulo Sérgio 

Pinheiro, em 2006, que deixam a sociedade em alerta sobre a  situação  da criança e do•

adolescente: 

"- De acordo com a iniciativa Global para Acabar  com todo castigo Cmporal contra Crianffls, pelo 

menos 106 países não pro/bem o uso de castigos cmporais nas escolas, 147 paises não os proíbem  em instituições 

alternativas e somente 16 países os  proibiram  . no lar até 

- A maioria dos atos violência sofridos por crianças é cometida por pessoas que fmni parte de suas 

vidas : pais, co'legas de  escola,  press-ores, empregadores, namorados ou namoradas, cônjnges e parceiros. 
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7 A OMS estimou, usando dados nacionais limitados,  que quase 53 mil crianças morreram em todo 

mundo em 2002 em decorrência de homicídios. 

- A Pesquisa Global de  Saúde Baseada na  Estola verificou  que de 20%, a 65% das ci-lanças em 

idade escolar  entrevistadas relataram terem sido verbal on fisicamente intimidadas nos 30 dias anteriores (dados 

colhidos nos países eMdesenvoltimento). 

Estirnativas récentes da OIT indicam que, em 2004, 218 milliões de crianças  participaram  de 

esquemas de trabmho infant:Y, das quais 126 milhões em atividades perigosas. Cerca de 5,' 7 milhões firam 

submetidas a esquemas de kabalhofOr(ado ou escravo, 1:8 milhões se envolveram com a explóração sexual e a 

pornografia e 1,2 milhão:Aren Vitimas de trafic°. 

- Crianças.  ortadoras de deficiências, crianças ,de minorias e outre grupos marginalizados, `crianças 

de rua" e criamas  cm  r conflito  com a lei são mais vulneraveis à violência. 

-A unidad/  e 	estável é fonte poderosa de  proteção  contra a violência para  crianças em qualquer 
• 

ambiente. 

- Estima-se que de 133 a 275 milhões de crianças  essi todo mundo testemunham violência doméstica 

-anualmente." 

Os dados apresentados apontam que é imperativa  a  construção  de uma cultura de 

proteção à infância ,e à adolescência, em absoluta prioridade, envolvendo todos' os setores 

sociais. 

.Embota haja serviços de localização e denuncia dispersos  nos diversos órgàos, e o 

governo federal tenha .criado o Disque 100, para receber denúncias referentes à. violência e 

exploração seXUal,  faz-se necessário integrar as informações e .as denúncias, trazendo dentre  os 

diversos benefícios, o ma.peamento das principais violações, a integraçãd com os dados do 

SIPIA — Sistema Iniegrado de Prateção à Infância e ao Adolescente, operado pelo.  Conselho 

Tutelar, e  a construção de um diagnóstico sobre a situaçâo da infância. 

Conforme a -classificação proposta pelo Ministério de Desenvolvimento 'Social e . 

Combate-  à Fome, ê utilizadas pelos técnicos dos serviços de atendimento municipais, eXistem 
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cinco modalidades de  violência  contra crianças e adolescentes: violência física, psicológica, 

•abuso sexual, exploração sexual e negligência. 

As inforrnaçOes apresentadas pelos cinco serviços da capital paulista mostram que 

dentro das modalidades citadas a maior incidência é de abuso seXual, que correspondeu no 2° 

, semestre do ano passado a 75,48% dos casos atendidos. A faixa  etária  de 7 a 14 anos de ambos 

os sexos e,a que mais sofre violência sexual, 57,48 0/9 dos casos - é na fase escolar que concentra 

o maior contingente. 

Nos casos atendidos pelo Disque 100, a cidade de São Paulo respondeu por mais de 

20% do total de denúncias do país. De maio de 2003 a fevereiro deste ano, o Disque 100 

recebeu quase 23 mil denúncias de violência Contra crianças vindas de todo o pais; 5345 casos 

no município de São Paulo. Também foram registrados 693 casos de pornografia na internet, 

onde se concentram as redes de pedofilia. 

0 Núcleo de Psicologia Forense do Hospital das Clínicas aponta o padrasto como o 

principal agressor: 37%, segitido do pai - 34%, dos 118 casos que o HC analisou de 2004 a 

2008. • 

Esses sào os números qtie chegam aos locais de atendimento, infelizmente grande parte 

da violência contra as crianças continua camuflada pelo medo de denunciar,  e  em muitos casos, 

os pais, que  deveriam  proteger seus filhos, permanecem em silêncio, principalmente se a 

violência houver sido comenda por um familiar ou um membro poderoso da sociedade. Não  

denunciar ou buscar ajuda no momento da  agressão;  protela eventuais ,medidas de proteção 

que poderiam interromper o ciclo da violência, reduzindo consideravelmente, os casos de 

violênCia fatal. 

Ademais a  população  não tem conhecimento das formas de denúncia, como proceder 
• 

• ou mesmo quais serviços existem em seu município • para o atendimento de crianças e 

• adolescentes, é necessário  deixar os canais de comunicação cada vez mais  próximos  da 

sociedade. 	 • 
Outra questão complexa é o entendimento que a sociedade em geral' tem dos 
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Conselhos Tutelares, que foram criados para zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e . 	. 	. 	. 

do adolescente, conforme prevê o art. 132, da Lei 8.069/90, que é Muitas Vezes confundido , 

com o proprio órgão de atendimento Ou com a função policial oujurisdicional. 

Mima Cidade como São Paulo, dada a Sua dimensão territorial, o problema torna-se 

mais complexo. A cidade conta com 96 distritos, nas 31 Subprs efeituras e com apenas 37 

conselhos tutelares, que funcionam em horário comercial e depois em plantão à distancia, é 

uma imensa densidade populacional, que concentra muitos casos de violência. 

A .publicizaçâo das informações e orientação ,sobre os procedimentos  adequados  para 

serèm adotados poderão Contribuir para a redução dos números de  violência  contra a criança, e 
• 

- para evitar a adoção de medidas inadequadas que violem ainda mais seus direitos. 

Através de um telefone no quai o cidadão liga e recebe orientação sobre como. 

proceder e quais órgãos • pode procurar , . respeitando o sigilo, cria-se um instrumento 

fundamental para esdrnular ,a população a fazer sua parte na construção de uma cidade mais 

humana e protetora da siia  infância e adolescência, fortalecendo a comunicação entre  cidadãos, 

cidadãs e administração municipal. 
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Marcella Falbo. icag;ia 

Procuradora Legislativa Supervisora 
Setor de Pesquisa e Assessoria de An)dise Prévia 

CAB/SP ri(> 111.393 

CÂ1ARA  MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	0?  

do processo  n.°  (04— '3 e  	/ 20  0? 	(a) 	  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

16 /06 /05 

41e 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA  BORI ANDREONI 
Secretária  de poio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0390/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislaçâo,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
( 	 atendimento aos direitos da criança e do adolescente. 

11. 	
- Projeto de Lei n° 461/04, de autoria da ex-Vereadora Claudete Aves,  que dispõe sobre a 

criação do Sistema Municipal de Informações sobre a violência contra a criança e o 
adolescente e o encaminhamento destas informações pelos Conselhos Tutelares. 

- Projeto de Lei n° 32/05, de autoria da ex-Vereadora Claudete Alves, que determina a 
instituição  do serviço telefônico de disque abuso infanto/juvenil. 

- Projeto de Lei n° 97107, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Roberto 
Tripoli, que consolida a legislação municipal sobre criança e adolescente. 

Projeto de Lei n° 46/08, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe 
sobre políticas públicas de combate à pedofilia. 

- Projeto de Lei n° 390/08, de autoria do Vereador José Police Neto, que disciplina 
informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, crianças e 
adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de Informação para a 
Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São Paulo. 

_ Projeto de Lei n° 340/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que determina que seja 
afixado em lugar visível em todas as repartições públicas, autarquias federais, estaduais 
e municipais na Cidade de São Paulo, cartazes contendo mensagens sobre a prevenção 
à pedofilia, abuso sexual contra crianças e adolescentes, contendo também o "disque 
100" para denúncias. 

- Projeto de Lei n° 341/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que obriga a  colocação  
de placas informativas no interior de todos os meios de transportes coletivos que atuam 
na Cidade de São Paulo. 

- Projeto de Lei n° 342 109, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que determina que 
antes de todas as projeções cinematográficas na Cidade de São Paulo, sejam projetadas 
informações sobre o combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e adolescentes, 
inclusive informando sobre a existência do "disque 100" e da Lei que torna crime a posse 
de material pornográfico em meios eletrônicos, bem como portar qualquer tipo de fotos ou 
propaganda sobre o assunto. 

PaIáo Anchieta- Maduto Jacarei, 100 gel Paulo -  S CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.q).gov.br M
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- Projeto de Lei n° 424/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a 
campanha de esclarecimento à  população através da  televisão  sobre a pedofilia e o 
abuso sexual de crianças e adolescentes no âmbito da Cidade de São Paulo. 

- Projeto de Lei n° 427/09, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, que 
estabelece diretrizes para as ações e os programas de atendimento e proteção à criança 
e ao adolescente vítima de violência sexual no Município de São Paulo. 

Acompanham esta informação cópia dos documentos mencionados. 

À  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 12 de agosto de 2009 

. 
Luciana de Fátima da Silva 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 181.552 

Marcella  Falbo càiaca lia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

e 

Palacio Anchieta- Macluto Itcarei, 100 Sao Paulo -  P  CEF' 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.sp.gov.br  M
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LEI N11 11.123 i DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991 • , 
(Projeto de Lei n4 271 ( 91; doe Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaher e Valfredo Ferreira) 	• 

Dispóe sobre a politica municipal dé ator. 
elimento aos direitos  de crimea e do acq 
lescentai e da outras providencias.- 

LUIRA »MINA DE SOUSAÏ  Prefeita  do Municipio  de  Sio Pau , 
lo, usando des atribuiçoes que lhe  uso conferidas por  lei' .7 
Faz saber que a-Caliara Municipal', em sessao de 30 de  unti 
bro da 1991; decretou e eu promulgo'a seguinte lei: 

CAPITULO z 
DAS DISPOSIQCIES GERAIS 

Art. 10 - Esta lei dispêe sobre a politi 
ce municipal de atendimeeto nos direitos da criança e di 
adoleaeente e estabeleee.nermas  gerais  pare a sui adequa-
da aplieaçao, segundo Lei Federal na 8.06 9,  de'1.3 de julho 
de 1990. 

Art. 24 -  O  atendimento  aos direitos  da 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a 
atraves de: 

. 	 . I - politicas  sociais basiCas de educacio sauge, recreaçào, esportes, culture, lazeF, profissionali 
saçao e outras lue assegurem o desenvolvimento fisico,mcA 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolescei 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; . 

• Il - politicas e programas de -assistência 
social, em caràter supletivo, para aqueles que dela nec'« 
Litem; 

III - serviços especiais, nos  termos  da tel 
Federal. 

• Paragrafo unico - 0 Municipio destilara re 
ourses e espaços  publicou  para programaçoes culturais;eA 
pertivas a de lazer voltadas para a infancia e a juven: 
tude.  

Art. 30 - - Sao otgaos da politica de aten-
dimento aos direitos da criança «  do adolescente: 

Conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adolescente; 

II - Conselho Tutelar: 
'Art. 40-  0 Municipie.poderà crier os pie) 

gramas e serviços a que aludem os ,incisos II e III do ail
tige 211; bem como estabelecer consórcio intermunicipal pi 
ru  atendimento regionalizado instituindo mantendo atle 
dada« da _aternajmento_ 

CAPITULO II 
DO CONSULS» MUNICIPAL DOS DIREITOS DACRIASÇAED ) ADOLESC141111 

• Art. 511 - Fica  criado, vinculado ao Cabine 
te do  Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Ciao  
ça e do Adolescente, orgio deliberativo e controlador ,  di 
politica de atendimento, observada a s composiçio paritaria 
de seus membros, ,  dos termoa do artigo . ab, inciso II, 	da 
Lei Federal ne 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art, 612 - 0 Conselho Municipal dos Direi-
toe da Criança e do Adolescente tem por finalidade  garai  
tir a efetileaçào dol direitoe da criançe e go adolescenti 
referentes a vida, a saude, a alimentaçeo;  s  educaçao, a 
culture, se esporte, ao lazer; a protissiomUlzaçAe,a digni 
clade, ete respeito; a liberdade e  e  convivîncia familier e 
comunitaria. 

Paràgrafo 	- caberà ao Conselho Muni 
alpe dos Dieeito=datClamea's de Arblesoente garantir  junto  as 
autoridades competentes o atendimento conforme  estabeleci 
do em lei; nos casos em que os direitos forem ameaçados  Ou  
violados: 

I - Por açio ou omissio da Sociedade ou do 
satadot 

CIO; 

mpr end 	e dos respectives  sup..,. 
44 - . Os membros do Conselho e dos respec 

spien4es exércerao mandate de 2 . (dois) anos, admir 
ti o se a re. leiçào apenas uma vez e por igual periodo.: 

, 4 5Q - A funçao de membro do Conselho e 
considerada/is intéresse publico relevante e  neo  sera re 
munerada. 

4 ,64 - 0 Regimento Interna do Conselho re 
guiara  os c os de substituiçao dos membros efetivos pelei 
suplentes. 

Art. 84  --Compete  ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer politicas públicas munici-
pale que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

II - acompanhar e avaliar as açóes governa-
mentais e nia governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no Ambito do Munici 
pio; • 

/II - participar da  elaboraîio da proposta 
prçamentaeia destinada a execuçào das  politica s publicas 
voltadas  a  criança e ao adolescente, inclusive a que ee 
refera:  soa  Conselhos Tutelares; - 

IV - fiscalizar e controlar' o. cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçào das politicas 
referidas no inciso anteriore 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se r e.  
fere o art. 88, inciso /V da Lei Federal n4 8.069/90, di 
finindo o percentual de utilizaçio de,seus recursos, ali 
cando-os nas respectivas areas, de acordo com as prioridi 
des definidas no planejamento anual;  • 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lizaçAo dos recursos  destinados  a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interna; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o preen 

chimento de cargo de  Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

selho; 
X -mardfestai- se sobre a conveniência e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços,  becco 
mo sobre a eriaçAo de entidades governamentais ou  realiza 
çic de censorcin intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com especificaçio 
dena regimes aiendimento, das entidades governamentais e 
neo governamentais de atendimento, mantendo registro das 
imacriçoes e suas alteraçoes, do que fara,comunicacie aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciaria; 

XII - proceder ao registro das entidades  no  
governamentais de atendimento e autorizar O seu funciona-
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
n4 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constitdn 
do-se no unico orgie' de concessao de registre; - 

XIII - divulgar a Lei Federal ne 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando a comunidadeorien 
taçao permanente sobre os  direitos  da criançae do adolesce17 
te; 

XIV - informer e motiver a comunidade, atra 
mis dos diferentes orgaos de eomunicaçao e outras  meios, 
sobre a aituaçào social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_ 

XV - garantir  _a reproduçao e afixaçao, ei 
local  visioni nas instituiçàes publicas e privadasidos di 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esclare-
cimento • orientaçao sobre eeses direitos, no que se refis 
re 'a utilizaçào dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denún 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa dà 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos orgies compe tentes, mediante representaçao, ou crimes, as contraven 
çóes e as infraçêes que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente; 

	

XVIII - promover conferencias, estudos, 	deba tes e campanhas visaedo a formaçao de pessoas, grupos I 
entidAdes dedicadas â soluçao de questoes referentes a 
criança e e adolescente; 

XIX - deliberar quanto i fixaçio da remunera 
çao dos membros do Conselho Tutelar: _ 

XX - realizar Assembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas.' 

CAPÍTULO  III 
DO CUSE/BO TWELAR - Sepao I - Dieposipi l 	 es Gerais 

Art. 94 - Ficam criados 20  (Vinte) Conee 
lhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, com a finalida= 
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

4 14 - 0  numero'  de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em rames da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural. 

• Art. 10 -  OS  Conselhos Tutelares sào órgào 
autànomose mao jurisdicionalsi estando suas atividades res 
tritas a competencia territorial. . 

Art. 11 - A competância dos Conselhos Tute 
lares sera determinada: 

I - pelo domicilio doa pais ou responsamaim 
II - . pale lugar onde se encontre a criança 

OU o adolescente a falta dos pais OU responuavel. 
• 5 , 111 -  Soe casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente, sera competente o Canes- 

	

lho Tutelar do lugar da aeio ou omissio, observadas 	as 
regras de conexao, continencia e prevençào. 

5  24 - A execuçào das 	medidas de proteçio 
pedera ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de resi-
dencia dos país ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Art. 12 -.Cade Conselho futaier aera com 
:postopor 5  (cinco)  membros, encolhidos pelos cidadàos  di 
Municipio, para um mandato de 3 ares; anos, permitidamma 
Ireeleiçae. 

Art. 13 - Exigir-se-á dos cardidatoe a mea-
'do Conselho Tutelar  os  seguintee requisitos: 

I/ - Por faite; omissio ou abuse dos pais ou  
responsavels ou em razao de sua conduta. • 

Art. 70  - 0 Conselhe 'Municipal dos Direi 
:os da  Criançaa -e do Adolescente a orgao de dulsào  autono-
mo  e de repreeentaçâo paritaria entre o  governo  municipal 
e a sociedade civil, composto por 16 membrus, da forma so 
geinte:- • 

' / - Oito representantes do poder pàblico 
municipal das  armas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo ExecetiVol 

II - Oito representantes  da  sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros: • 

a) atendimento social a criança e ao ado 
lescentee 

b) defesa dos direitos da criança e do ado 
lgescente; 

c) defesa de trabalhadores vinculados 	à 
uestào; 

d) estudos, pesquisas e formaçAo com inter 
~çà.° politica na  area; 
• e) defesa da melhoria de condiçóes de vida 
Ida populaçào. 

5 14 - Os Conselheiros representantes do 
poder público serio indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista triplice apresentada pelas respectives secreterias 
ou orgaos,,dentre pessoas com poderes de decisao no ambi-
to ..de sua area e identificadas com a questao. 

5 24  -Os Conselheiros representantes da 
soéiedade civil deverio ser eleitos em assembleia geral 
convocada  para esse.fim, pelo Poder Publico Municipal. 

% 34 - A designacao dos membros do conselhe 
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- reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior e 21 (vinte  e um) anos; 
III - residir no  Municipio  de Sao Paulo; 
IV -  esterno  gozo  dos direitos politicos;. 
V - reconhecida experiência na area de de 

fusa ou atendimento aos direitos da criança e do adolesceà 
te. 

Seçâo II - Das eleições 

Art. 14 - 0 processo de escolha sera orge 
nizado pelo Poder Municipal que  podere estabelecer conve 
nies com a Justiça Eleitoral, podendo praticar  todos oi 
atos que forem necessarios para a consecuçao do pleito. 

Art. 15 - D processo para escolha dos mec 
broc do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal. -  

Art. 16 - Poderào participai: da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadaos  residentes 
no Municipio de Sao Paulo, nos respectives territoriosdos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo  de »eus direitos  poli.  
ticos. 

Art. 17 - 0 Poder Público Municipal regula 
»entera o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

Beçao  III- Da cassaçada e dos impedimentos 

Art. 	Perderà o  mandato  o Conselheiro 
que se ausentar injustificadamente a tres cessons consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandata, ou for con 
denado por_sentença transitada em julgado,  por  crime où' 
contravençao penal. 

. Art.  19 - ,Séo impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascendehtes e descendentes, so 
gro.e genro oti nora, irmaos, cunhados duTante o cunhadio, 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico - Zatende-se o impedimenta 
do Conselheiro, na forma. deste  artigo, em relaeao a  auto-
ridade judiciaria e ao representante do Ministerio Fubli 
co com atuaçio na Justiça da Inlannis e da Juventude, em 
exercicio no Municipio. 

Seçao IV - Das atribuições 

-futelar; 

b) inclusao,em programa oficial ou  comuni-
tario  de auxilio, órientaçao.e tratamento a alcoolatras e 
toxicómanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicológico 
e psiquiatrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientaçâo; 

e) obrigàçio de matriculer o filhe ou  pupi 
lo em estabelecimentos  de  ensino e acompanhar sua frequen-
cia e aproveitamento escolar; 

f) obrigaçao de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento especializado; 

g) advertencia. 	 • 
• IV - promover a execuçào de suas decisões, 
podendà para tante: 

a) requisitar serviços públicos nas arcas 
de saúde, educaçà.o, serviço social, prevideucia, trabalho 
e segurança; 

b) representar junto a autoridade judicia-
ria nos  casos  de descumprimento injustificado de suas de 

liberaçèes. 
V - encaminhar ao Ministério Publico noti 

cia de fato  quo constitua infraçào administrativa ou pS 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria os 
chaos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras "a" a -4- desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII expedir notificações; 
Ix - requisitar certidoes de naacimentoe de 

óbito  da criança e adolescente, quando necessario; 
X - asseesorar oyoder Executivo local na 

e o Ministario Público, as entidades governamentais e nau 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 	da 
Lei ne 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
rea somente poderao ser revistas pela autoridade judicia= 
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Seçâo V - Da remuneraçâo 

Art. 22 - 0 Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança _e do Adolescente poderà fixar remuneraçâo ou 
gratificaçào aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
critérios de conveniência e oportunidade e tendo por base 
O tempo dedicado a Zunçâo e as peculiaridades locais. 

1 14 - A remuneraçào fixada nào gera rela-
çà° de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferincia de nivel superior. 

9 24 - Sendo o membro funcionario Público 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,optm 
pelos vencimentos e vantagens de  semi  cargo, vedada a acu-
mulaçâo de vencimentos. 

Art. 23 -  Os recursos necessarios a remune 
raçao dos membros do Conselho Tutelar terao origem no 
do administrado polo Conselho Municipal dos Direitos di 
Criança e do Adolescente. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIeES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias,con 
tados da publicaçâo douta lei, realizar-se-à a  primeira 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 -  O  Conselho Municipal dos 	Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 ïtrintaT 
dias da nomeaçao de Seus mémbros, elaborara o seu Reeimen 
to Interno, elegendo 0 primeiro presidente e decidira  cluia 
to  is  remuneraçao dos  membros  do  Conselho Tutelar 

Art. 26 -  O exercício da funçao de Conse-
lheiro constituirà serviço publico relevante e estabelece 
rà presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espi 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em .vigor na data 
de sua publicaçao, revogadas as disposições ,em contrario. 

Art. 28 - 0 Executivo provera os meios ne 
cessarios para o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos  da -Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFE/TURA DO MUMICIPIO DE  SO  PAULO, aos 22 de  novembro 
de 1991, 4304 da fundaçâo de Sào Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
oAldin DE ABREU DALLARI, Secretario dos  Negócios  Juridicos 
AMIN ANTONIO ICHAIRi Secretario  das Finanças 
ROSALINA DE SAUTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bem-
Ester Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZOi Secretario  do Governo Muni-
cipal 

Art. 20 - Sao atribuições de cada Conselho 

I - atender às crianças e  adolescentes  cujos 

direitos, garantidos  pela Lei ng 8.069,de 13 de julho • des 
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por açào ou omissào da sociedade ou do 
Estado; 

b) por falta, =Issa° ou abuse dos pais ou 
responsavel; 

• c) em rasam  de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e 	ado- 

lescentes, aplicando as  seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsêvel, 

mediante terme de responsabilidade; 
b) orientaçâO, apoio e acompanhamento tem 

porarios; 
c) matricula e-fregüência obrigatórias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
d) inclusào em programa  comunitario  ou ofi 

cialde auxilio a famIlia,21 crianças ao adolescente; 
el requisiçao de tratamento medico,  psico-

logico  ou paiguiatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial; 

f) inclusào em programa oficial  cg  comuni 
tOrio de auxilio, orientaçào e tratamento a alcoolatras é 
toxicomanos; 

g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou.respon 

gave, aplicando as  seguintes  medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co -1 

munitario de promoçao a familia; 

elaboraçao da proposta orçamentaria para planos e progra-
mas .de atendimento aos direitos da criança e do adoleseen 
te; • 

XI - representar, em nome da pessoa e da fa 
mille, contra a violaça° dos direitos previstos no  artigo 
220, 9 3e, inciso.II da Constituiçao Federal; 

XII- representar ao Miniaterio Publico, pa 
ra efeito das ações de perda ou suapeneao do patrio poder'i 

XIII - elaborar seu Regimento Interna; 
fiscalizar  juntamente com o Judiciario 
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PROJETO DE LEI 01-0461/2004 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Dispõe  sobre a criação do Sistema Municipal de Informações sobre a Violência contra 
a Criança e o adolescente e o encaminhamento destas informações pelos Conselhos 
Tutelares." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Fica criado o Sistema Municipal de Informações sobre a Violência contra a 
Criança e o Adolescente,que tem como finalidade primeira agir para que sejam 
eliminados ao máximo os gestos de violência contra cidadãos ainda em formação. 
Artigo 20  - 0 Sistema referido nesta Lei  será composto por uma base de dados e 
estatísticas, repassados Conselhos Tutelares dos Direitos da Criança e Adolescente do 
Município de São Paulo, destinados a orientar e informar aos órgãos responsáveis pelas 
políticas públicas de proteção e atendimento à criança e ao adolescente. 
Parágrafo 1 0  - 0 sistema deverá  conter informações sobre a  agressão e o agressor, 
com indicação da idade da criança ou adolescente, idade do agressor, da relação entre 
a vítima e agressor, horário  da ocorrência, local, além da situação social da vítima, 
indicando a escolaridade de ambos. 
Parágrafo 20  - As informações constantes do sistema serão inseridas em caráter 
impessoal e sem o registro de dados de identificação quando fizer referência a vítima e 
ao agressor, quando este for de menor idade. 
Parágrafo 3 0  - Os dados do Sistema serão públicos, acessíveis à população e às 
autoridades, assim como poderão ser compilados e divulgados por publicação 
específica. 
Artigo 3 0  - É dever de todo agente público e privado do Município, sabedor dos atos de 
violências contra crianças e adolescentes, a comunicação imediata às autoridades de 
segurança, assim como aos Conselhos Tutelares. 
Parágrafo Único - Entenda-se por agente público e privado todas as pessoas que, 
vinculadas ou não às instituições governamentais, prestam serviços como: 
I - Médicos e demais agentes de saúde; 
II - Professores e demais servidores da educação; 
III - Servidores no atendimento à criança e adolescente; 
IV - Aqueles vinculados a outras entidades conveniadas com o poder público. 
Artigo 4 0  - Ficam incluídos os quesitos "Violência contra a Criança" e "Violência contra 
o Adolescente, no Sistema Municipal de Informações da Saúde. 
Parágrafo Único - Os referidos quesitos incluirão informações sobre a gravidade da 
lesão, idade da criança ou adolescente, local do ocorrido, dados para  identificação  da 
pessoa do provável agressor, assim como notificação dos casos de no mínimo 20 
(vinte) faltas consecutivas e injustificadas à escola no período do ano letivo. 
Artigo 5 0  -  O descumprimento ao disposto nesta Lei por parte dos agentes públicos 
referidos no seu Artigo 3 0  acarretará nas penalidades cabíveis a serem definidas pelo 
Poder Executivo. 
Artigo 60  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Artigo 7 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 8 0  - Revogam-se as disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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'qMoto9 
PROJETO DE LEI 01-0032/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Determina a instituição do serviço telefônico de disque abuso infanto/Juvenil e dá 
outras providências". 
Art.1 0 - Fica obrigado o Poder Executivo a instituir, em sessenta dias, o serviço 
telefônico de disque abuso infanto/juvenil para atender denúncias sobre qualquer 
violência ou forma de abuso que tenham sido praticados contra Crianças e 
adolescentes. 
Art.2 0- 0 serviço telefônico de disque abuso infantil disporá  de um código especial de 
serviço, com isenção de tarifa telefônica. 
Art.3 0- 0 funcionamento do serviço telefônico de disque abuso infantil será 
ininterrupto, durante 24 horas diárias. 
Art.40- 0 atendimento no serviço de disque abuso infantil será realizado em 
conformidade com as diretrizes gerais do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, e se darà através de um programa vinculado à Secretaria Municipal da 
Assistência Social, que  disporá  de psicólogos, pedagogos e advogados para o 
acompanhamento pessoal das crianças e dos adolescentes nas situações de 
emergência. 
Art. 5°-  Compete ao Poder Executivo à divulgação do serviço telefônico de disque abuso 
infantil, mediante a veiculaçâo de anúncios publicitários em Rádio, Jornal e Televisão, 
bem como em Terminais  Rodoviários, Ferroviários, Estações do Metrô, Aeroportos, 
Logradouros Públicos, Hospitais Públicos, Escolas e Universidades Públicas. 
Art.6 0- Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0097/2007 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES ();' 
ROBERTO TRIPOLI (PV) e outros Vereadores 

"Consolida a legislação municipal sobre Criança e Adolescente e clà outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
TÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  A Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do 

Adolescente, passa a ser regida pelas disposições deste Título. 
Art. 20  0 atendimento aos direitos da criança e do adolescente, no âmbito 

municipal,  far-se-á através de: 
I - políticas sociais  básicas  de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, 

lazer, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social da criança e do adolescente, em condições de liberdade e 
dignidade; 

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 
aqueles que dela necessitem; 

III - serviços especiais, nos termos da Lei Federal. 
Parágrafo único. 0 Município destinará recursos e espaços públicos para 

programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 
Art. 3 0  São órgãos da política de atendimento aos direitos da Criança e do 

Adolescente: 
I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - Conselho Tutelar. 
Art. 40  0 Município poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos 

II e III do art. 20 , bem como estabelecer consórcio intermunicipal para atendimento 
regionalizado instituindo e mantendo atividades de atendimento. 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
Art. 5 0  0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado 

à Secretaria Especial para Participação e Parceria, é órgão deliberativo e controlador da 
política de atendimento, observada a composição paritária de seus membros, nos 
termos do art. 88, inciso II, da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 60  0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem por 
finalidade garantir a efetivação dos direitos da criança e do adolescente referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente garantir junto às autoridades competentes o atendimento conforme 
estabelecido em lei, nos casos em que os direitos elencados no "caput" deste artigo 
forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
II - por falta, omissão  ou abuso dos pais ou responsáveis ou em razão de sua 

conduta. 
Art. 70  0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é órgão de 

decisão autônomo e de representação paritária entre o governo municipal e a 
sociedade civil, composto por 16 (dezesseis) membros, da forma seguinte: 
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I - oito representantes do Poder Público Municipal das áreas  de políticas sociais, 
de orçamento e finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - oito representantes da sociedade civil, por meio de movimentos e entidades 
que tenham por objetivo dentre outros: 

a) atendimento social à criança e ao adolescente; 
b) defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
c) defesa de trabalhadores vinculados à questão; 
d) estudos, pesquisas e formação com intervenção política na  área; 
e) defesa da melhoria das condições de vida da população. 
§ 	Os Conselheiros representantes do Poder Público serão indicados pelo 

Prefeito, a partir de lista triplice apresentada pelas respectivas Secretarias ou órgãos, 
dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito de sua  área e identificadas com a 
questão. 

§ 20  Os Conselheiros representantes da sociedade civil deverão ser eleitos em 
assembléia geral convocada para esse fim, pelo Poder Público Municipal. 

§ 30  A designação dos membros do Conselho, pelo Poder Executivo, 
compreenderá  a dos respectivos suplentes. 

§ 40  Os membros do Conselho e os respectivos suplentes exercerão mandato de 
2 (dois) anos, admitindo-se a reeleição apenas uma vez e por igual período. 

§ 50  A função de membro do Conselho é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada. 

§ 60  0 Regimento Interno do Conselho regulará  os casos de substituição dos 
membros efetivos pelos suplentes. 

Art. 80  Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
I - estabelecer políticas públicas municipais que garantam os direitos da criança e 

do adolescente previstos em lei; 
II - acompanhar e avaliar as ações governamentais e não governamentais 

dirigidas ao atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito do 
Município; 

III  - participar da elaboração da proposta orçamentária destinada à execução das 
políticas públicas voltadas à criança e ao adolescente, inclusive a que se refere aos 
Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar o cumprimento das prioridades estabelecidas na 
formulação das políticas referidas no inciso III; 

V - gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se 
refere o art. 88, inciso IV, da Lei Federal no 8.069/90, definindo o percentual de 
utilização de seus recursos, alocando-os nas respectivas áreas,  de acordo com as 
prioridades definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e utilização dos recursos destinados a esse 
Fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de Conselheiro, nos 

casos de vacância; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Conselho; 
X - manifestar-se sobre a conveniência e oportunidade de implementação de 

programas e serviços, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou 
realização de consórcio intermunicipal relacionado à  área  da infância e juventude; 

XI - inscrever programas, com especificação dos regimes de atendimento, das 
entidades governamentais e não governamentais de atendimento, mantendo registro 
das inscrições e suas alterações, do que farà comunicação aos Conselhos Tutelares e à 
autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades não governamentais de atendimento e 
autorizar o seu funcionamento, com exclusividade, observado o parágrafo único do art. 
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91 da Lei no 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade; 

XIII - divulgar a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente - dentro do âmbito do Município, prestando à comunidade 
orientação permanente sobre os direitos da criança e do adolescente; 

XIV - informar e motivar a comunidade, através dos diferentes órgãos de 
comunicação e outros meios, sobre a situação social, econômica, política e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira e no Município de São Paulo; 

XV - garantir a reprodução e afixação nas instituições públicas e privadas, em 
local visível, dos direitos da criança e do adolescente e proceder ao esclarecimento e 
orientação sobre esses direitos, no que se refere à utilização dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denúncias ou propostas para melhor 
implementação da defesa da criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes, mediante representação, 
os crimes, as contravenções e as infrações que violarem interesses coletivos e/ou 
individuais da criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferências, estudos, debates e campanhas visando à 
formação de pessoas, grupos e entidades dedicadas à solução de questões referentes à 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar quanto à fixação da remuneração dos membros do Conselho 
Tutelar; 

XX - realizar Assembléia anual aberta à população com a finalidade de prestar 
contas. 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO TUTELAR 
SEÇAO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 90  Os Conselhos Tutelares do Município de São Paulo têm por finalidade 

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
Parágrafo único.  O número de Conselhos Tutelares poderá ser aumentado em 

razão da demanda, respeitados pareceres de viabilização orgânica-estrutural. 
Art. 10. Os Conselhos Tutelares são  órgãos autônomos, não jurisdicionais, 

estando suas atividades restritas à competência territorial. 
Art. 11. A competência dos Conselhos Tutelares será determinada: 
I - pelo domicílio dos pais ou responsável; 
II - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, à falta dos pais ou 

responsável. 
§ 1 0  Nos casos de ato infracional praticado por criança ou adolescente, será 

competente o Conselho Tutelar do lugar da ação ou  omissão, observadas as regras de 
conexão, continência e prevenção. 

§ 2 0  A execução das medidas de proteção poderá ser delegada ao Conselho 
Tutelar da zona de residência dos pais ou responsável, ou do local onde se sediar a 
entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 3 (três) anos, permitida uma 
reeleição. 

Art. 13. Exigir-se-á dos candidatos a membro do Conselho Tutelar os seguintes 
requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III - residir no Município de São Paulo; 
IV - estar no gozo dos direitos políticos; 
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V - reconhecida experiência na  área  de defesa ou atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente. 

SEÇÃO II 
DAS ELEIÇÕES 
Art. 14. 0 processo de escolha será organizado pelo Poder Municipal, que  poderá 

estabelecer convênios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos os atos que 
forem  necessários  para a consecução do pleito. 

Art. 15. 0 Processo para escolha dos membros do Conselho Tutelar dar-se-á 
conforme Lei Federal. 

Art. 16. Poderão participar da escolha dos membros do Conselho Tutelar todos os 
cidadãos residentes no Município de São Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos políticos. 

Art. 17. 0 Poder Público Municipal  regulamentará o processo 90 (noventa) dias 
antes da escolha. 

SEÇÃO III 
DA CASSAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS 
Art. 18. Perderà o mandato o Conselheiro que se ausentar injustificadannente a 

três sessões consecutivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for condenado 
por sentença transitada em julgado, por crime ou contravenção penal. 

Art. 19. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, 
ascendentes e descendentes, sogro ou sogra e genro ou nora, irmãos, cunhados, 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do Conselheiro, na forma deste 
artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público, com 
atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício no Município. 

SEÇÃO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 20. São atribuições de cada Conselho Tutelar: 
I - atender às crianças e adolescentes cujos direitos, garantidos pela Lei no 

8.069, de 13 de julho de 1990, forem ameaçados ou violados: 
a) por ação ou  omissão  da sociedade ou do Estado; 
b) por falta, omissão  ou abuso dos pais ou responsável; 
c) em razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e adolescentes, aplicando as seguintes 

medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 

responsabilidade; 
b) orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
c) matricula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; 
d) inclusão em programa comunitário  ou oficial de auxílio à família, à criança e ao 

adolescente, 
e) requisição de tratamento médico, psicológico ou  psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial; 
f) inclusão em programa oficial ou  comunitário  de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as seguintes 

medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou  comunitário  de promoção à família; 
b) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
c) encaminhamento a tratamento psicológico e psiquiátrico; 
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d) encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
e) obrigação de matricular o filho ou pupilo em estabelecimentos de ensino 'è 

acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar; 
f) obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 
g) advertência. 
IV - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas  de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança; 
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento, 

injustificado de suas deliberações. 
V - encaminhar ao Ministério Pública notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente; 
VI - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
VII - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária dentre as 

previstas no art. 20, inciso II, letras "a" a "g" deste artigo, para adolescente autor de 
ato infracional; 

VIII - expedir notificações; 
IX - requisitar certidões de nascimento e de óbito da criança e do adolescente, 

quando necessário; 
X - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 

para pianos e programas de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 
XI - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 

previstos no art. 220, § 3 0  , inciso II, da Constituição Federal; 
XII - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder familiar; 
XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV - fiscalizar, juntamente com o Judiciário e o Ministério Público, as entidades 

governamentais e não governamentais de atendimento, referidas no art. 90 da Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21. As decisões dos Conselhos Tutelares somente poderão ser revistas pela 
autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 

SEÇÃO V 
DA REMUNERAÇÃO 
Art. 22. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao padrão 

QPA-13 do Quadro do Funcionalismo Municipal, pela qual poderá optar o servidor 
público investido nessas funções. 

§ 1 0  A remuneração fixada não gera relação de emprego com a Municipalidade. 
§ 20E  vedada a acumulação de vencimentos. 
SEÇÃO VI 
DO FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTULARES 
Art. 23. Os Conselhos Tutelares, em obediência ao que determina a Lei Federal 

no 8.069, de 13 de julho de 1990,  são órgãos autônomos, cuja estrutura 
administrativa e condições materiais de funcionamento, inclusive os recursos humanos 
necessários, são  de responsabilidade da Secretaria de Governo. 

§ 10  Os Conselhos Tutelares funcionarão em próprios municipais ou em locais 
indicados pela Secretaria de Governo, respondendo, nesta hipótese, a Prefeitura, pelas 
despesas relativas à utilização da edificação. 

§ 20  Nos locais a que se refere o "caput" deste artigo serão desenvolvidas 
exclusivamente as atividades dos Conselhos. 

§ 3 0  Os Conselhos Tutelares deverão funcionar em locais que ofereçam condições 
adequadas ao exercício de suas atividades, garantidas a autonomia, privacidade, 
segurança e facilidade de acesso da população. 
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Art. 24 Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará, 
obrigatoriamente, com uma Equipe de Apoio Administrativo, constituída por auxiliares 
administrativos e motoristas. 

Art. 25 Os Conselhos Tutelares funcionarão  de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 
horas, para atendimento ao público e execução de suas atividades. 

Art. 26. Respeitado o disposto no art. 25, e atendendo às peculiaridades locais, 
os Conselhos Tutelares poderão elaborar escalas de plantões para atendimento 
permanente, devendo, nesta hipótese, permanecer o plantonista escalado munido de 
meio de comunicação capaz de torná-lo facilmente localizável, tal como "pager" ou 
telefone celular. 

SEÇÃO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 27. Os recursos necessários  à remuneração dos membros do Conselho 

Tutelar terão origem no fundo administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Art. 28. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  elaborará 
o seu Regimento Interno, elegendo o primeiro presidente. 

Art. 29. 0 exercício da função de Conselheiro constituirá serviço público relevante 
e estabelecerá presunção de idoneidade moral, assegurando prisão especial em caso 
de crime comum até o julgamento definitivo. 

TÍTULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - FUNCAD 
Art. 30. 0 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD 

vinculado à Secretaria Especial para Participação e Parceria, de natureza contábil, tem 
por finalidade proporcionar os meios financeiros complementares às ações necessárias 
ao desenvolvimento das políticas públicas destinadas à criança e ao adolescente, bem 
como ao exercício das competências do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e dos Conselhos Tutelares. 

Art. 31. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente definirà o 
percentual de utilização dos recursos captados pelo FUMCAD, alocando-os nas 
respectivas áreas,  de acordo com as prioridades definidas no planejamento anual. 

Art. 32. Constituirão receitas do FUMCAD: 
I - dotação consignada no Orçamento Municipal  necessária ao funcionamento dos 

Conselhos Tutelares; 
II - recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 
III - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; 
IV - valores repassados, pela União e pelo Estado, ao Município, provenientes de 

multas decorrentes de condenações ou ações civis ou de imposições de penalidades 
administrativas aplicadas no Município de São Paulo previstos na Lei Federal no 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 

V - contribuições dos governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 

VI - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 

VII - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 1 0  A gestão financeira dos recursos do FUMCAD  será feita pela Secretaria das 

Finanças. 
§ 20  A Secretaria das Finanças  aplicará  os recursos do FUMCAD, eventualmente 

disponíveis, revertendo ao mesmo os seus rendimentos. 
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Art. 33. 0 FUMCAD terá um Conselho de Orientação Técnicá,—que assessorarà o-
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na  formulação e 
aprovação de propostas para captação e utilização dos recursos do Fundo. 

§ 1 0  0 Conselho de Orientação Técnica terá composição paritària, sendo 
constituído por, no máximo, 8 (oito) membros. 

§ 20  - As funções de membro do Conselho de orientação do FUMCAD não serão 
remuneradas, sendo, porém, consideradas de interesse público relevante. 

TÍTULO III 
DA ESTAÇÃO JUVENTUDE REGIONAL 
Art. 34. A Estação Juventude Regional instituída nas Subprefeituras do Município 

de São Paulo é o centro de referência para os jovens das diferentes regiões de São 
Paulo; espaços democráticos  de organização, gestão, articulação, interlocução, 
irradiação de informações, ações, políticas e apoio à juventude local. 

Art. 35. A Estação Juventude Regional tem por objetivo, no âmbito da 
Subprefeitura: 

I - articular políticas sociais intersetorializadas voltadas para a juventude, com a 
sua participação; 

II - identificar os espaços e equipamentos públicos da  região, democratizando e 
otimizando sua utilização; 

III - implementar ações de formação e campanhas de proteção e promoção  de 
direitos dos jovens; 

IV - disponíbilizar informações sobre os programas, atividades, equipamentos, 
espaços e ações jovens nas suas áreas de atuação; 

V - facilitar o acesso a recursos educacionais, culturais, sociais e de atenção à 
saúde; 

VI - produzir parcerias para implementar programas voltados aos interesses da 
juventude da e na  região; 

VII - apoiar e auxiliar movimentos, grupos e eventos ligados à juventude 
desenvolvidos na  região; 

VIII - fomentar a organização da juventude local auxiliando o desenvolvimento 
de suas potencialidades, propiciando encontros para interlocução entre os diferentes 
agrupamentos, a sociedade e o poder público. 

Art. 36. 0 Poder Executivo, no âmbito local, disponibilizarà espaço físico e 
recursos humanos e materiais necessários para o pleno funcionamento da Estação 
Juventude Regional. 

TÍTULO  IV 
DAS PROIBIÇÕES 
CAPÍTULO I 
BEBIDA ALCOÓLICA 
Art. 37. Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes 

por qualquer estabelecimento comercial. 
§ 1 0  O descumprinnento do disposto no "caput" deste artigo acarretará ao 

estabelecimento infrator multa no valor de R$ 8.537,91 (oito mil, quinhentos e trinta 
e sete reais), dobrada em caso de reincidência e cassação  do  alvará  de funcionamento 
na hipótese de uma terceira infração. 

§ 2 0  A multa a que se refere este artigo será atualizada em 1 0  de janeiro de cada 
exercício, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior e, em caso de extinção deste indice, será adotado outro criado por legislação 
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO II 
VIDRO MOÍDO 
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Art. 38. Fica vedada, no Município de São Paulo, a  comercialização  do produto 
"vidro moído" para menores de 18 anos. 

Art. 39. Aos infratores aplicar-se-ão  as seguintes sanções, em seqüência: 
a) advertência; 
b) multa de R$ 4.045,35 (quatro mil e quarenta e cinco reais e trinta e cinco 

centavos); 
c) suspensão por 30 (trinta) dias das atividades; 
d) cassação do  alvará  de funcionamento. 
Parágrafo único. A multa a que se refere este artigo será atualizada em 1 0  de 

janeiro de cada exercício, pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste indice,  será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO III 
TINTA EM FORMA DE "SPRAY" 
Art. 40. Fica proibida a venda de tintas em forma de "spray" para menores de 18 

anos no Município de São Paulo. 
Art. 41. Os estabelecimentos que comercializam tintas em forma de "spray" 

ficam obrigados a manter cadastro atualizado dos adquirentes do produto com nome, 
endereço, identidade, CPF, marca e cor da tinta adquirida. 

Art. 42. 0 descumprimento do disposto neste capítulo, sujeitará os infratores, 
sucessivamente, às seguintes penalidades: 

I - multa de R$ 4.047,00 (quatro mil e quarenta e sete reais); 
II - multa de R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) e fechamento do 

estabelecimento comercial por 30 dias; 
III - multa de R$ 16.196,00 (dezesseis mil, cento e noventa e seis reais) e 

cassação  da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este artigo serão atualizadas em 1 0  de 

janeiro de cada exercício, pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste indice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 

CAPITULO IV 
DO USO DA PALAVRA "MENOR" 
Art. 43. Fica proibido o uso da palavra "menor" na descrição dos projetos e 

atividades referentes a crianças e adolescentes inseridos no Orçamento Programa 
anual do Município de São Paulo. 

Art. 44. Em substituição à palavra "menor" deverão ser utilizadas as palavras 
"criança", "adolescente", "criança e adolescente", "infância", "adolescência", ou 
"infância e adolescência", conforme o caso. 

TITULO  VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 49. As despesas decorrentes da execução da presente lei  correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 
Art. 50. 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 

60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 51. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente as Leis nos. 11.123, de 22 de novembro de 
1991; 11.247, de 01 de outubro de 1992; 11.378, de 17 de junho de 1993; 11.841, de 
28 de junho de 1995; 12.265, de 11 de dezembro; 12.644, de 04 de dezembro de 
1998; 12.733, de 4 de setembro de 1998; 13.116, de 09 de abril de 2001; 13.187, de 
16 de outubro de 2001 e 13.735, de 13 de janeiro de 2004, em razão de sua 
consolidação. 
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Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0046/2008 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB) 
"Dispõe sobre Políticas Públicas de Combate à Pedofilia no âmbito do Município de 

São Paulo, e dà outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Esta Lei institui e disciplina regras de Políticas Publicas de Combate à 

Pedofilia no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  - As LanHouses, Cybers Cafés e quaisquer outros estabelecimentos que 

proporcionem acesso à Internet (Rede Mundial de Computadores) de forma gratuita ou 
onerosa, deverão observar as seguintes condições: 

I - Criar e manter um cadastro atualizado de seus usuários com nome completo, 
telefone e número de documento de identidade, incluindo menores e seus 
acompanhantes responsáveis. 

II - Registrar hora inicial e final de cada acesso, com identificação do  usuário e 
do equipamento por ele utilizado. 

III - Colocar uma placa, em local visível para os usuários e no tamanho 1,00 m X 
0,50 m, com os seguintes dizeres: 

Responsáveis por locais que permitam o acesso ou pessoas que acessem ou 
divulguem cenas e imagens com pornografia ou sexo explícito envolvendo crianças e 
adolescentes, serão punidos com penas de 2 à 6 anos de  reclusão e multa. (Art 241 do 
Estatuto da Criança e Adolescente). PEDOFILIA É CRIME. DENUNCIE. DISQUE 100 

Parágrafo 1 0  -  O descumprimento a qualquer destes incisos importará em 
aplicação de multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), sendo que na 
reincidência tal multa será aplicada em dobro concomitantemente à cassação do alvará 
de funcionamento do estabelecimento. 

Parágrafo 2 0  - A medida preconizada no  parágrafo anterior, independerà de 
comunicação de comunicação expressa a Polícia Civil do Estado de São Paulo para a 
adoção de medidas na esfera criminal. 

Art. 3 0  - A placa objeto do inciso III do artigo 2 0  desta Lei também deverá ser 
instalada em locais públicos que permitam o acesso à Internet tais como, mas não 
limitado às escolas municipais, Telecentros, Bibliotecas Municipais e Centros 
Educacionais. 

Parágrafo único - Em caso de descumprimento, os agentes públicos responsáveis 
serão punidos administrativamente, sem prejuízo das sanções penais pertinentes. 

Art. 40  - Os provedores de acesso à Internet estabelecidos no Município de São 
Paulo deverão manter cadastro atualizado das páginas que hospedam as quais tenham 
conteúdo relacionado a crianças e adolescentes, bem como os dados dos respectivos 
responsáveis por sua elaboração, ficando obrigados a comunicação prévia ao Conselho 
Municipal da Criança e Adolescente de qualquer situação que implique em infração ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo Único - Deverá ser imediatamente comunicado na forma do artigo 
anterior, as seguintes hipóteses: 

I - Informações cadastrais e endereços I.P. de  páginas  que estejam veiculando 
materiais sobre pedofilia; 

II - Divulgação de qualquer material que coloque criança ou adolescente em 
situação vexatória ou que atente contra seus direitos estabelecidos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 

III - Divulgação de informações que possam implicar no envolvimento de criança 
ou adolescente com o consumo de bebidas alcoólicas ou a ingestão de substâncias 
entorpecentes ou similares. 

Parágrafo Único -  O descunnprinnento ao presente artigo importará em aplicação 
de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo que a cada reincidência tal multa 
será aplicada em dobro. 
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Art. 5 0  - Os provedores de acesso à Internet estabelecidos no Municipio de Sao 
Paulo fat-à() incluir em suas home pages espaço destinado à denúncia de casos de 
pedofilia com a seguinte advertência: - PEDOFILIA É CRIME. DENUNCIE. DISQUE 100 

Parágrafo Único -  O descumprimento ao presente artigo importará em aplicação 
de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo que a cada reincidência tal multa 
será aplicada em dobro. 

Art.60  - Periodicamente, serão realizadas Campanhas de Conscientizaçâo junto 
às escolas, pais, alunos, Conselheiros Tutelares e funcionários públicos que atuem em 
áreas afins, criando-se uma Rede de Proteção através da orientação e esclarecimentos 
quanto aos cuidados com a aproximação de pedófilos entre outros temas, efetuando-
se ainda a distribuição de cartilhas e material impresso. 

Art. 7 0  - Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela 
previstas, o Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal da Criança e 
Adolescente e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de Educação e de 
Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e parcerias com 
outras entidades governamentais e não governamentais. 

Art. 80  - 0 Executivo regulamentará  esta lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correâo por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 10 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto - Netinho (PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Único: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo. 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intinnidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3 0  - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 40  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§1 0  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
G LBTT. 
§2 0  - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de  lesão, descrição 
sumária  do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - 0 poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0340/2009 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
"Determina que seja afixado em local visível em todas as repartições públicas, 

autarquias federais, estaduais e municipais na Cidade de São Paulo, cartazes contendo 
mensagens sobre a prevenção a pedofilia, abuso sexual contra crianças e 
adolescentes, contendo também o "disque 100" para denúncias: 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - É obrigatório na cidade de São Paulo, a fixação em local visível em todas 

as repartições públicas e autarquias Federais, Estaduais e Municipais de cartazes 
informativos sobre a luta contra a pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes. 

Parágrafo único: os cartazes a que se refere o caput do presente artigo devem 
conter obrigatoriamente o número do "disque 100" para denúncias sobre o assunto 
pedofilia e qualquer outro tipo de  agressão  a crianças e adolescentes. 

Art. 20  A placa de que trata o caput deste artigo deverá: 
I - possuir dimensões mínimas de 0,80 m X 0,50 m; 
II - serem legíveis com caracteres compatíveis; 
III - afixadas em locais de fácil visualização ao público em geral. 
Parágrafo único: os cartazes poderão ser de qualquer tipo de material contendo 

letras compatíveis com o tamanho do cartaz. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 20 de maio de 2009. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0341/2009 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
"Obriga a colocação de placas informativas no interior de todos os meios de 

transportes coletivos que atuam na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Torna-se obrigatória a colocação de placa ou cartaz informativo no 

interior dos meios de transporte coletivo que trafegam na cidade de São Paulo, 
contendo mensagens sobre a prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual 
contra crianças e adolescentes. 

Parágrafo único; deve conter também o número do "disque 100" para denúncias 
contra a pedofilia e abuso sexual contra crianças e adolescentes. 

Art. 20  A placa de que trata o caput deste artigo deverá: 
I - possuir dimensões mínimas de 0,80 m X 0,50 m; 
II - serem legíveis com caracteres compatíveis; 
III - afixadas em locais de fácil visualização ao público em geral. 
Art. 3 0  Nos veículos que possuam propaganda televisiva, deverão ser inseridos 

na programação no intervalo mínimo de 10 minutos mensagem sobre o assunto, bem 
como, anunciar a existência do "disque 100" contra a pedofilia. 

Art. 40  Nos veículos menores como carros e Vans, deverão ser colocados as 
mensagens em adesivos de maneira que sejam visualizados de dentro e por fora 
inclusive em veículo de transporte escolar. 

Art. 5 0  As repartições acima mencionadas terão o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação desta Lei, para tornar efetiva as medidas necessárias a seu 
cumprimento. 

Art. 6 0  0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a partir da sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0342/2009 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
"Determina que antes de todas as projeções  cinematográficas  na cidade de São 

Paulo, sejam projetadas informações sobre o combate à pedofilia e ao abuso sexual de 
crianças e adolescentes, inclusive informando sobre a existência do "disque 100" e da 
Lei que torna crime a posse de material  pornográfico em meios eletrônicos, bem como 
portar qualquer tipo de fotos ou propaganda sobre o assunto, e dà outras 
providências: 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - É obrigatório na Cidade de São Paulo, a projeção antes de qualquer 

sessão cinematográfica informações de combate à Pedofilia e ao abuso sexual de 
crianças e adolescentes. 

Parágrafo único: tais projeções não deverão ter menos de 15 segundos de 
duração. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em  contrário. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 2009. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0424/2009 do Vereador Marcelo Aguiar (PSC) 
"Dispõe sobre a campanha de esclarecimento à população através da  televisão 

sobre a Pedofilia e ao  abuso  sexual a crianças e adolescentes no âmbito da cidade de 
São Paulo, e dà outras providências: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica instituída a campanha de esclarecimento "COMBATE À PEDOFILIA 

E AO ABUSO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES" na cidade de São Paulo, junto 
a todas as emissoras de televisão de sinal aberto, a cabo, satélite e UHF, voltadas ao 
esclarecimento e aperfeiçoamento no conhecimento dos crimes relacionados com a 
pedofilia. 

Artigo 2 0  - Serão inseridos chamadas com duração minima de 15 segundos duas 
ou mais vezes, em horário nobre alertando sobre os crimes relacionados à Pedofilia. 

Parágrafo único: Tais chamadas deverão informar sobre a possibilidade de 
denúncias anônimas de casos relacionados à Pedofilia pelo "disque 100" 

Artigo 3 0  - É responsável pela idealização, produção e distribuição a todas as 
emissoras de TV abertas, a cabo, satélite e UHF a  Comissão  Municipal de Enfretamento 
à Violência, Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes ligada 
diretamente a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

Artigo 4 0  - A multa decorrente pela não transmissão das chamadas acima 
mencionadas será  de R$ 100.000,00 (cem mil reais), duplicada na reincidência. 

Artigo 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentàrias próprias suplementadas, se  necessárias. 

Artigo 6 0  - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Artigo 7 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 25 de maio de 2009. Às Comissões competentes. 

ob 
M

at
ér

ia
 P

L 
39

0/
20

09
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



e 

d

ealeri.onv■aw 

FF0a-Zi 	 ." 	 d 0 1 

elï/ 1, • 
PRWETO DE LEI 01-0427/2009 do Vereador Carlos  
(PSDB) 

"Estabelece "Estabelece diretrizes para as ações e os programas de atendimento e proteção à 
criança e ao adolescente vítima de violência sexual no Município de São Paulo, e dà 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  0 Município, no estabelecimento de ações e programas de atendimento e 

proteção à criança e ao adolescente vítima de violência sexual,  observará  as seguintes 
diretrizes:   

I - promoção de entendimento com o Poder Judiciário, a Polícia Civil e a 
Secretaria de Segurança Pública, todos do Estado de São Paulo, para a 
descentralização da tomada de depoimento e realização de perícias em crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual, dentro dos seguintes parâmetros: 

a) disponibilização de  área em hospitais públicos municipais, preferencialmente 
um em cada uma das regiões do Município (leste, oeste, norte, sul e centro), para o 
atendimento único das vítimas, contemplando todas as fases e exames necessários  à 
instrução processual penal; 

b) concentração de esforços para que as vítimas prestem depoimento uma única 
vez, devidamente acompanhadas de suporte psicológico. 

II - assistência médica humanizada, que respeite a situação de vulnerabilidade e 
fragilidade das vítimas, com ênfase no tratamento imediato e no acompanhamento dos 
agravos à saúde decorrentes da violência; 

III - prestação de assistência social e psicológica às vítimas e suas familias, 
especialmente quando a violência for perpetrada por um dos familiares; 

IV - estabelecimento de atividades permanentes de esclarecimento à população 
e aos servidores que atuam no atendimento de crianças e adolescentes, em qualquer 
área,  sobre a identificação e prevenção de atos de violência sexual infanto-juvenil; 

V - divulgação dos instrumentos e mecanismos de denúncia das violações de 
direitos de crianças e adolescentes, como disque-denúncia, Conselhos Tutelares, 
Ministério Público, Delegacias de Polícia, centros de defesa da criança e do 
adolescente, Defensoria Pública e Varas da Infância e da Juventude. 

Art. 2 0  A implementação das ações de proteção à criança e ao adolescente  estará 
aberta à colaboração de universidades, empresas, organizações não-governamentais, 
entidades de classe, sindicatos e outras esferas governamentais, para obtenção de 
apoio técnico, financeiro e logístico. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROEJTO DE LEI N° 390/09. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Floriano Pesaro, que estabelece 

objetivos e diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de Violação dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com o art. 1° do texto proposto, o serviço denominado DISCA, quando for 
instituído, terá como objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos, quando 
for o caso, encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações sobre 
violação de direitos de crianças e adolescentes através de uma central encarregada de 

receber, organizar e repassar essas informações e demandas aos órgãos competentes. 

No art. 1°, § 1°, estão listadas as práticas e situações que devem ser entendidas por 

violação dos direitos da criança e do adolescente e no art. 20  são fixadas as diretrizes a 
serem observadas quando da instituição do referido serviço, dentre as quais se destacam: 

encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos Tutelares e 

demais órgãos competentes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; ampla 

divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico para contato com ele; 
processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e aproveitamento desse 

conjunto nas bases de dados da Administração Municipal. 

Prevê, por fim, a proposta em seu art. 3° que as instituições da sociedade civil organizada e 

as entidades públicas de todas as esferas de governo poderão contribuir para a plena 
consecução dos objetivos visados pela propositura através da celebração de convênios, 
acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

De fato, versa a propositura sobre serviço público, matéria para a qual a Lei Orgânica do 
Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de 
lei, como, aliás,  não poderia deixar de ser, posto que tal previsão  não encontrava respaldo 
na Constituição Federal. 

Assim, projetos de lei de iniciativa parlamentar que versem sobre serviços públicos deverão 
se revestir de natureza programática, limitando-se a definir diretrizes, princípios ou, ainda, 
parâmetros para a prestação dos referidos serviços, como o pretendido pelo presente 
projeto de lei. 

Se-c.r€,, tar ,„ (. 
Cumpre ainda observar que a matéria de fundo da propositura, proteção e d tbsa,,, da,Criáiîçá . '-:i , 7.  
e do adolescente, é matéria para a qual o Município detém compeOncia 
suplementar, nos termos do art. 30, II c/c art. 24, XV da Constituição Federal. 

Lj  1,:t 
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Convém lembrar que as crianças e os adolescentes enquadram-se entre aqueles sujeitos 
especiais - assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais - 
aos quais o ordenamento  jurídico determina que seja dada  proteção especial. Exatamente 
neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7°, parágrafo único da Lei 
Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Municipio. 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em 
seu art. 4° o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos fundamentais das crianças, dentre os quais destacam-se o direito à vida, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, todos estes direitos relacionados 
ao conteúdo da propositura em análise. 

Por fim cumpre ainda observar que a proposta, elaborada na forma de parâmetros e 

diretrizes a serem observadas pelo Executivo quando da implantação do Serviço, não 

implicará em criação de despesa porque já  se encontra implantado no Município de São 
Paulo o Disque Denúncia: 100 que, consoante extraído da página da Prefeitura na Internet, 

funciona diariamente de 8:00 às 22:00 horas, inclusive nos finais de semana e feriados. 

Vê-se assim que o pretendido é transmudar para a Lei um serviço que  já é prestado pelo 

Executivo, de modo a garantir a sua perenidade. 

Nos termos do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a realização de 2 
(duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto somos, 

PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE: 

Todavia, visando extrair da proposta dispositivos que versam sobre matéria atinente a 
organização administrativa (parte final do inciso III, do art. 2° e inciso VI do art. 2°) e, 
portanto, violam o Principio da Independência e Harmonia entre os Poderes, sugerimos o 

seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 0390/09. 

A Câmara Municip 	 ulQDetETA..._,2  

stabelece objeVvos-e_diretrizes para a 
nstituição do S' &dË DehtfinCià—de 
iolaç -o dos D reitéi nkli i•Criahça. - e 

escente - DISCA, no âmbito do 
unicipio de ao Paúlo.;,14 outras 
rovidências. I 
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Art. 3° As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de todas as 
esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações Fr -éursos 

.„ 
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Art. 1° 0 Poder Público Municipal, quando da instituição do Serviço de Denúncia de Violação 
dos Direitos da Criança e do Adolescente — DISCA, no âmbito do Município de São Paulo 
terá como objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos, quando for o caso 
encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações sobre violação de 
direitos de crianças e adolescentes através de uma central encarregada de receber, 
organizar e repassar essas informações e demandas aos órgãos competentes. 

§ 1 0  Entende-se por violação dos direitos da criança e do adolescente, para os fins desta lei, 
as seguintes práticas e situações: 

I — atos atentatórios ao exercício da sua cidadania como portadores de direitos; 
Il — atos de discriminação; 
III — violência física e psíquica, tais como entre outras, negligência, maus tratos e abandono: 
IV — violência, abuso e exploração sexual; 
V — exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, sobretudo em 
situações consideradas penosas, insalubres e perigosas; 
VI — crianças e adolescentes em situação de rua; 
VII — envolvidas em conflitos familiares; 
VIII — crianças e adolescentes desaparecidos; 
IX — convívio com adultos dependentes de álcool e drogas; 
X — uso de substâncias entorpecentes; 
XI — tráfico de seres humanos. 

§ 2° A central de que trata o "caput" deste artigo, além das demandas nele arroladas poderá 
prestar informações e orientações sobre todos os programas e políticas públicas de 
proteção  à criança e ao adolescente, inclusive sobre os Conselhos Tutelares, seus 
endereços, horário de funcionamento e atribuições. 

Art. 2° 0 serviço de que trata o art. 1° desta lei, quando de sua instituição e funcionamento, 
envidará esforços para observar as seguintes diretrizes: 

I — procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos estabelecidos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às crianças e aos 
adolescentes de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão; 
Il — recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso; 
III  — encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos Tutelares da 
região  de moradia da criança ou adolescente e ser protegido, quando for o caso, e aos 
demais órgãos de proteção e responsabilização, conforme a competência; 
IV — direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou representante, de 
acompanhar o andamento da demanda por meio da "internet" ou pessoalmente; 
V — ampla divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico para contato 
com ele. 
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humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei através da 
celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de  Constituição,  Justiça e Legislação Participativa em,  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vvww.camara.sp.gov.br  
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES  DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO, IDOSO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 390/2009. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Florian° Pesaro, estabelece que o 

Poder Público Municipal, quando da instituição do Serviço de Denúncia de Violação dos 

Direitos da Criança e do Adolescente — DISCA, no âmbito do Município de São Paulo terá 

como objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos, quando for o caso 

encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações sobre violação de direitos de 

crianças e adolescentes através de uma central encarregada de receber, organizar e repassar 

essas informações e demandas aos órgãos competentes. 

De acordo com a propositura, entende-se por violação dos direitos da criança e do 

adolescente, para os fins desta lei, as seguintes práticas e situações: 

I — atos atentatórios ao exercício da sua cidadania como portadores de direitos; 

II — atos de discriminação; 

III — violência fisica e psíquica, tais como entre outras, negligência, maus tratos e abandono: 

IV — violência, abuso e exploração sexual; 

V — exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, sobretudo em 

situações consideradas penosas, insalubres e perigosas; 

VI— crianças e adolescentes em situação de rua; 

VII— envolvidas em conflitos familiares; 

VIII — crianças e adolescentes desaparecidos; 	 ro 

IX — convívio com adultos dependentes de álcool e drogas; 

X — uso de substâncias entorpecentes; 

XI — tráfico de seres humanos. 

SGP 4  
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O  Serviço de Denúncia de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente — DISCA, 

quando de sua instituição e funcionamento, deverá observar as seguintes diretrizes: 

I — procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos estabelecidos no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às crianças e aos adolescentes 

de qualquer forma de negligência, discriminação,  exploração, violência, crueldade e opressão;  

II — recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso; 

III — encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos Tutelares da 

região  de moradia da criança ou adolescente e ser protegido, quando for o caso, e aos demais 

órgãos de proteção e responsabilização, conforme a competência, em um prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

IV — direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou representante, de 

acompanhar o andamento da demanda por meio da "internet" ou pessoalmente, sempre 

através do número do protocolo; 

V — ampla divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico para contato 

com ele; 

VI — processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e aproveitamento desse 

conjunto nas bases de dados da Administração Municipal, de modo a contribuir, 

permanentemente, para o diagnóstico da situação da  infância e da adolescência no Município. 

As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de todas as esferas de 

governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos humanos e materiais para 

a plena consecução dos objetivos visados nesta lei através da celebração de convênios, 

acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se estimular a construção de uma cidade mais humana 

e protetora de sua infância e adolescência. 

0 projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a  Comissão  de 

Administração Pública posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

A  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher posiciona-se também 

favoravelmente, pois a iniciativa representa grande avanço em defesa dos direitos das crianças 

e adolescentes no Município. 
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Adol o Quintas 	parlos Apolinário 

Juliana Cardoso 

José Américo Ricardo Teixeira 

e 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SO IAL, TRABALHO, IDOSO E 
MULHER 

Milton Ferreir 

Sandra Tadeu 

Natalini 	 Noe1k onato 

PL 390/09 

Jamil  Mu ad 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessárias. 

Sala das Comissões Reunidas, em I 01° 	D  

COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 0  IL- 

'e---4-AA----  

Eliseu Gabriel Francisco Chagas 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  

Arselino Tatto Aurélio Miguel 

Milton  LeiteLeite Roberto Tripoli Souza Santos 

PL 390/09 
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Folha n° 
n° 	-  

C2r 
Ass 

	do pro-7.I 
de 20_<25.. 1 

.ntar 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  —SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÀO—SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 
SESSÃO: 087-SE 	DATA: 10/03/2010 	 FL: 14 DE 45 

Passemos ao item seguinte. 

e 

- "PL 390/2009, do Vereador FLORIANO PESAROW-SDB). Estabelece objetivos e 

diretrizes para a  instituição  do Serviço de Denúncia de  Violação  dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE 

DA DISCUSSÃO: 1. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário 

que proceda à leitura do parecer e do substitutivo que o acompanha, 

- É lido o seguinte: (parecer). 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Há votos o Substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 390/09. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Mod.2[NotasApanhamentoj 
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Papel para informação, rubricado como folha n2  

do processo n.2 	' 3C10  de 20CP1 	/  D 	i  10 	(a) 

Ca Or  liPt 
ssistente, Pai1arner.taf 

RF '100.742  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAU LO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

À SGP-2 

Sra.  Secretária 

0 Substitutivo da  Comisso  de Constituiçâo, Justiça e Legislaçâo 

Participativa de fls. 34 a 36, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em la  discusso  e 

votaçâo na 87a Sesso  Extraordinária,  no dia 10 de março do corrente. 

11/03/2010 

zia de 	eite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

Conferido 

11/03/2010 

Ângela B 	n Andreoni 
Secretaria  Øé  Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação, rubricado como folha n2 	 
t, e g , 

do processo n.2  t•-- 	f‘..»  de 20k) 	 /  4)6 	e.kt 	(a) 

kce  orb otbAs 

AssistentLYe,  •:nentar 

À SGP 2 

Sra. Secretaria, 

0 presente Projeto versa sobre matéria elencada no artigo 41 da Lei 

Orgânica do Município. 

21/06/2010 

L zia de A m 	Leite 
Super\hsora de Apciio ao Plenário 

SGP -21 

À SGP 15 
Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para realizaçâo de Audiências Públicas, em 

atendimento ao disposto no artigo 41 da Lei Orgânica do Municipio. 

21/06/2010 

Ângel 	ordin Andreoni 
Secretaria de Apoio Legislativo 

SGP 2 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
0/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



RECEBIDOEMSGP-15  
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telirlori Re' 0(10 d,"?.. vi  

54.1pervior8e quipe-SGF-1,s 

Sague,---) juntaJo--nef,„,).ela'todocurnonto(s) 
e papel de informação rubricado--- sob folha 
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Em  eo Ob f Je.1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

. . 

OVt1.:?¡ 

do processo n° e 1/4 - 1)c-c) - 

Ana Lucia de Olivo;ra Sousa 

RF 100.823 

F- 

I LIDO E APROVADO 
"P'  DG. Io 

! ....--- 

PR SD ENTE  —,...............--...... 

07- RPS 
07- 00061/2010 

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, NOS TERMOS REGIMENTAIS, A REDUÇÃO DO INTERSTÍCIO ENTRE A 
REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS  PÚBLICAS AOS PROJETOS DE LEI ABAIXO 
RELACIONADOS: 

PL 0039/10 - AURÉLIO MIGUEL - DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO 
TOTAL DOS IMPOSTOS REDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU INCIDENTES 
SOBRE IMÓVEL CUJO PROPIRETÁRIO SEJA PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 

Lr, 

MOBILIDADE REDUZIDA, NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

PL 0122/01 - WADIH MUTRAN - DISPÕE SOBRE 0 LIMITE MÁXIMO DE ALUNOS e 
PERMITIDO EM SALA DA AULA, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	 •1 

r- • 	PL 0115/09 - SANDRA TADEU - DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 
INSTALAÇÃO DO TELHADO VERDE NOS LOCAIS QUE ESPECIFICA, E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Pr
ot

ot
ol

o  
Le

gi
ea

tiv
u  

- 
52

.2
2 

PL 0284/09 -  JOSÉ POLICE NETO - REGULAMENTA OS INDICADORES 
AMBIENTAIS REFERENTES AO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇ-10ES, 
INSTITUÍDO PELO ARTIGO 264 DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002. 

PL 0340/09 - MARCELO AGUIAR - DETERMINA QUE SEJA AFIXADO EM LOCAL 
VISÍVEL EM TODAS AS REPARTIÇÕES  PÚBLICAS, AUTARQUIAS FEDERAIS, 
ESTADUAIS E MUNICIPAIS NA CIDADE DE SÃO PAULO, CARTAZEZ CONTENDO 
MENSAGENS SOBRE A PREVENÇÃO A PEDOFILIA, ABUSO SEXUAL CONTRA 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CONTENDO TAMBÉM 0 "DISQUE 100" PARA 
DENÚNCIAS. 

Endereço: Viaduto Jacareí, 100 — 2° Andar - Bairro Bela Vista -  São Paulo — SP - CEP 01319-900 — 3396-4000 
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Foiha n° 
do processo n° tl- -)DcW-;)-e 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF 100.823 a1y1AFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0388/09 - FLORIANO PESARO - ESTABELECE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA 
MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL EM SUAS 
PIORES FORMAS, E Il& OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PL 0390/09 - FLORIANO PESARO - ESTABELECE OBJETIVOS E DIRETRIZES 
PARA A INSTITUIÇÃO DO SERVIÇO DE DENÚNCIA DE VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - DISCA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PL 0464/09 - ADOLFO QUINTAS - INSTITUI 0 PLANO DE GERENCIAMENTO DE 
fb DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA E DE TELECOMUNICAÇÕES NO FINAL DA VIDA  ÚTIL, E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

PL 0612/09 - CLAUDINHO DE SOUZA - ESTABELECE MEDIDA DE HIGIENE E 
SAÚDE PÚBLICA  A SER OBSERVADA NOS ESTABEÇLECIMENTOS QUE 
COMERCIALIZEM ALIMENTOS PARA CONSUMO NO LOCAL, E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

• 
SALA DAS SESSÕES, 

Endereço: Viaduto Jacarel, 100 — 2° Andar - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 — 3396-4000 
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Folha n°46 

do Processo n° 01-0390-2009 
Ana Lúcia d iveira Sousa 
RF.: 10082 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS - ZEIÃO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 23 de junho de 2010 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão  

• 

11354 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
0/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



Folha n° 
Processo n° 01-0388-2009 
Ana Lucia d Oliveira Sousa 
RF.: 10082311  

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelâo) — São 12V15  min. Na qualidade de 

Presidente da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher declaro aberto os 

trabalhos da 10° Audiência Pública do ano de 2010. 
Vamos à pauta de hoje, cujo primeiro tema é Criança e Adolescente. Em audiência pública o 

PL 355/09, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga que institui o sistema de informações 

sobre a violência nas escolas da rede municipal de ensino e dà outras providências. 
Consulto o plenário  no sentido de saber quem gostaria de falar sobre o projeto. (Pausa) 
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelâo) — Não  há interessados. Dou por 
realizado, em segunda audiência pública, o PL 355/09, de autoria do nobre Vereador Quito 
Formiga. 
O segundo item da pauta traz também o tema Criança e Adolescente, em primeira audiência 
pública, É o PL 388/09, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro que estabelece diretrizes 

• para a política municipal de  prevenção e erradicação do trabalho infantil e suas piores formas e 
dà outras providências. 
Consulto o plenário para verificar interesse na  discussão  do projeto. (Pausa). 
0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelâo) — Não havendo inscrições, dou por 
realizado, em primeira audiência, o projeto 388/09 do nobre Vereador Floriano Pesaro. 
Ainda sobre o tema Criança e Adolescente, em primeira audiência, o Projeto 390/09, de autoria 
do nobre Vereador Floriano Pesaro que estabelece objetivos e diretrizes para  instituição  do 
serviço de denúncia de violação dos direitos da criança e do adolescente, o DISCA, no âmbito 
do Município de São Paulo e dà outras providências. 
Consulto o plenário para confirmar se há interessados em se pronunciarem a respeito. (Pausa). 
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelâo) — Não havendo inscritos, dou por 
realizado, em primeira audiência pública, o PL 390/09 do nobre Vereador Florian° Pesaro. 
Dando continuidade ao tema Criança e Adolescente, em primeira audiência, o PL 340/09 de 
autoria do nobre Vereador Marcelo Aguiar que determina seja afixado em local visível, em 
todas as repartições públicas, autarquias federais, estaduais e municipais na Cidade de São 
Paulo cartazes contendo mensagens sobre a prevenção à pedofilia, abuso sexual contra 
crianças e adolescentes, contendo também o Disque 100 para denúncias. 
Consulto o plenário para saber se há interessados em falar sobre o Projeto de Lei 340/09 do 

gib 	nobre Vereador Marcelo Aguiar. (Pausa) 
0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelâo) —  Não havendo inscrições, dou por 
realizada, em primeira audiência pública, o PL 340/09. 
Registro a presença do nobre Vereador Milton Ferreira. 
Mantendo o tema Criança e Adolescente, em primeira audiência pública, o PL 595/08, de 
autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo que altera a  redação  dos incisos Il, III e IV do artigo 2°. 
da Lei 13.841 de 07 de junho de 2004, que dispõe sobre as normas do programa Bolsa 
Trabalho. 
Consulto os presentes se alguém quer discutir a matéria. (Pausa) Como não há inscritos, dou 
por realizada a audiência pública do Projeto 595/08. 
Parabenizo os nobres Vereadores pela apreciação de todos os projetos sobre o tema criança e 
adolescente, um tema muito importante e que esté na pauta do dia. Todos nós devemos nos 
importar com as crianças, que devem ser cuidadas tanto pelas familias como pelas 
autoridades. 

Tema matéria tributária.  
PL 39/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que "dispõe sobre a  concessão  de isenção 
total dos Impostos Predial e Territorial Urbano - IPTU incidentes sobre imóvel cujo proprietário 
seja pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, nas condições que especifica, e dà outras 
providências". 
Consulto os presentes se alguém quer discutir a matéria. (Pausa) Tem a palavra o Sr. Douglas 
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Folha n° #,\% 
Processo n° 01-0388-2009 
Ana Lucia de 011,yeira Sousa 
RF.: 100823 

Amato. 
0 SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia. Meu nome é Douglas e trabalho na Secretaria de 
Finanças, Subsecretaria da Receita Municipal. Na minha opinião, conceder isenção do Imposto 
Predial e Territorial aos proprietários  que têm alguma deficiência ou mobilidade reduzida é um 
objetivo muito nobre e penso que a Municipalidade tem mesmo de conceder a essas pessoas 
esse benefício. 
A respeito dessa legislação, tecerei alguns comentários.  Sobre o estudo do impacto 
econômico-financeiro que  causará  esse projeto de lei, relatado de acordo com a Lei 
Complementar 104, a Lei de Responsabilidade Fiscal, foi-nos apresentado um número, porém 
é necessário esmiuçá-lo um pouco mais para saber como se chegou a esses valores de 
renúncia fiscal. 
Além disso, em relação à mesma lei, o seu artigo segundo relata que essa isenção, além dos 
proprietários,  contemplará também os possuidores, representados pela figura dos locatários. 0 
contrato de locação é privado e é muito difícil para a fiscalização aferir e controlar contratos 
entre particulares, porque é muito diferente do contrato do  proprietário, cuja matricula precisa 
estar no cartório de imóveis; portanto, o controle é público, muito mais fácil. Agora, se esse 
benefício for estendido ao locatário, contrato entre particulares, privado, a fiscalização 
encontrará muitos obstáculos  para aferir se a pessoa poderá ou não ter o benefício da isenção. 
Era o que eu tinha a dizer, Srs. Vereadores. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zelào) —  Não havendo mais inscritos, dou 
por realizada a primeira audiência pública do PL 39/10. 
Tema Vigilância Sanitária. 
PL 612/09, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que "estabelece medida de higiene e 
saúde pública a ser observada nos estabelecimentos que comercializem alimentos para 
consumo no local, e dá outras providências". 
Consulto os presentes se alguém quer discutir a matéria. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Ivanise. 
A SRA. IVANISE — Bom dia a todos. Meu nome é Ivanise e sou da Coordenação de Vigilância 
em Saúde. 0 Vereador Claudinho de Souza foi muito feliz com o projeto de lei que obriga 
estabelecimentos comerciais que comercializam alimentos para consumo imediato a 
disponibilizarem álcool gel aos seus clientes. Tenho a dizer, no entanto, que gostaríamos que 
fosse feito um adendo ao projeto acrescentando a obrigação de disponibilização também de 
uma pia para pré-higienização das mãos, porque essa medida seria muito mais efetiva. 
0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zelào) —  Então,  a senhora está propondo 
que façamos um adendo acrescentando ao projeto a  obrigação  de uma pia? 
A SRA. IVANISE — Exatamente. 
0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zelào) — Obrigada pela proposta. 
Passaremos sugestão ao nobre Vereador Claudinho de Souza. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a primeira audiência pública sobre o PL 612/09. 
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta audiência pública. Boa tarde. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão - PT) — Há número legal. 

Está aberta a  sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. Esta é a 11' 

audiência pública, no ano de 2010, da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 

Mulher. Registro a presença do nobre Vereador Jamil Murad, o nobre Vereador Gilberto 

Natalini retirou-se para participar do programa, que será gravado aqui na Câmara, chamado 

Sala de Visitas. 

O primeiro projeto de hoje, em segunda audiência, tema criança e adolescente, PL 

• 388/2009, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. "Estabelece diretrizes para a política 

municipal de prevenção e erradicação  do trabalho infantil e suas piores formas e dà outras 

providências". Não  há inscritos, dou por realizada a segunda audiência do PL 388/2009. 

O PL 390/2009, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, em segunda audiência 

pública, tema criança e adolescente. "Estabelece objetivos e diretrizes para a  instituição  do 

serviço de denúncia de  violação  dos direitos da criança e do adolescente, o DISCA, no âmbito 

do Município de São Paulo e dà outras providências". 

Suspendo a  sessão por 30 segundos. (Pausa) 

Retomando a sessão, não há inscritos, dou por realizada a segunda audiência do 

• PL 390/2009. 

O PL 340/2009, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar, tema criança e 

adolescente. "Determina que seja afixado em local visível em todas as repartições públicas de 

autarquias federais, estaduais e municipais, na cidade de São Paulo, cartazes contendo 

mensagens sobre a prevenção à pedofilia, abuso sexual contra a criança e adolescente, 

contendo, também, o Disque 100 para denúncia". Não há inscritos, dou por realizada a 

segunda audiência do PL 340/2009. 

0 PL 39/2010, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, de matéria tributária, em 

segunda audiência. "Dispõe sobre a  isenção  total do Imposto Predial, Territorial e Urbano — 

1PTU, incidente sobre o imóvel cujo proprietário seja pessoa com deficiência ou mobilidade 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
0/

20
09

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Folha n° 
DO PROCE SO *01-0390-2009 
João  Carlàkis  Chaves 
RF.: 11336 

reduzida, nas condições que especifique e dá outras providências". Tem  é  palavra o Sr. 

Douglas Amanto. 

0 SR. DOUGLAS AMANTO — Douglas Amanto, da Secretaria de Finanças, da 

Sub-Secretaria da Receita Municipal, bom dia Srs. Vereadores, membros da sociedade, com 

relação  a esse projeto, vemos que seu ideal é muito nobre, porque as pessoas deficientes e 

com mobilidade reduzida merecem vários benefícios do Município, dentre os quais os fiscais. 

Temos de observar dois fatores, principalmente com relação ao Executivo: o 

primeiro, é que a Lei de Responsabilidade Fiscal exige um estudo do impacto financeiro 

• orçamentário. Foi-nos apresentado um numerário a respeito, mas  não o modo pelo qual se 

chegou a ele, precisamos saber, exatamente, como foi feito o estudo; o segundo, é quanto à 

fiscalização, no artigo 2°, porque o benefício é estendido aos possuidores. Os possuidores, por 

sua vez, fazem contratos de direito privado, tornando muito difícil  a fiscalização verificar esses 

contratos, porque é um contrato de trato sucessivo que vai se estendendo aos particulares, é 

muito diferente de um proprietário que registra o seu imóvel na Matricula, no Cartório de 

Imóveis,  se tornando um registro público. A fiscalização terá dificuldades com relação ao 

cumprimento do artigo 2°. 

São essas as considerações, muito obrigado. 

• 0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão - PT) —  Não havendo 

mais inscritos, dou por realizada a segunda audiência do PL 39/2010. Registro a presença do 

Vereador Milton Ferreira. 

0 PL 612/2009, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, tema vigilância 

sanitária, em segunda audiência pública. "Estabelece medidas de higiene e saúde pública a 

serem observadas nos estabelecimentos que comercializem alimentos para consumo no local e 

dá outras providências". 0 Sr. Leandro está inscrito para falar sobre o projeto. 

0 SR. LEANDRO — Bom dia a todos, na verdade, Srs. Vereadores, a nossa 

proposta, apresentada pelo Vereador Claudinho de Souza, foi no ano de 2009, em virtude da 

pandemia no País e no mundo, com relação ao vírus Influenza H1N1. Adotamos medidas que 
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pudessem evitar a propagação desse vírus, principalmente em locais onde h " consumo de 

alimentos. Mesmo porque a manipulação de vários objetos como talheres, bandejas, pratos, 

poderiam, sim, propagar ainda mais esse tipo vírus. Além de ser uma medida barata, que é o 

uso do  álcool em gel, é de fácil  adoção e manipulação para serem utilizados nos comércios. 

Tivemos, também, uma informação da Covisa, na última audiência pública, sobre a 

instalação de lavatórios. Optamos pela não instalação de lavatórios, pois temos a ideia de que 

os estabelecimentos já prevêem lavatórios. 0 projeto, no mérito, é muito interessante o 

lavatório próximo a esse local, mas, com relação ao Código de  Edificação e Obras, estaríamos 

desvirtuando o objetivo do projeto. 

Portanto, peço à  Comissão  que observem esses detalhes, no sentido de não alterar 

o projeto nesse sentido, de forma que não entrem no mérito de edificação e obras. Muito 

obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão - PT) — Não havendo 

mais inscritos, dou por realizada a segunda audiência o PL 61212009. 

0 PL 26812010, de autoria da  Comissão  de Saúde, Promoção  Social, Trabalho e 

Mulher, tema vigilância sanitária. 

"Autoriza a manutenção dos agentes de apoio, segmento Zoonose, contratados em 

caráter emergencial nos termos da lei 10.793/89 e a alteração subsequente nos quadros da 

Secretaria Municipal de Saúde, até que se atinja a meta de estruturação do controle vetorial 

recomendado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde". 

Vereador Jamil, gostaria de falar sobre o projeto de lei? (Pausa) 

Antes de o nobre Vereador usar a palavra, eu quero fazer um comunicado. A 

Comissão  de Saúde da Casa, nós protocolamos o presente projeto de lei na Câmara Municipal, 

com a ajuda da Comissão de Justiça da Casa, na última quarta-feira. Colocamos o mesmo em 

pauta. Está em pauta então para ser votado hoje. Esperamos que após a votação de hoje, se o 

tempo for suficiente,  são  48h de uma votação para outra, se ainda houver votação na terça-

feira, pois me parece que haverá, caso ocorra essa hipótese, nós votaremos em segunda 
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discussão. E quem quiser se inscrever para falar sobre o projeto, sobre a lei poderá fazê-lo. 

Tem a palavra o Vereador Jamil Murad. 

0 SR. JAMIL MURAD — Bom dia Srs. Vereadores, assessores, senhoras e 

senhores presentes na audiência pública. A questão da prevenção, da tomada de medidas que 

evitem doenças, aos poucos ganham força na sociedade e nos poderes que tomam as 

decisões. Sabemos que é possível evitar a dengue, por exemplo. Quais os meios? Os meios 

são conhecidos. E o poder público tem obrigação de se organizar para por em prática o 

conhecimento de como evitar a dengue e outras doenças, tem a obrigação de tomar medidas. 

Por isso a  Comissão  de Saúde esse tempo todo, Presidente Zelào, tem apoiado 

todas as iniciativas. Foram realizadas audiências com os  Secretários, foram realizadas 

manifestações no Plenário. Quem está defendendo a saúde pública? Nós! Vocês e os 

Vereadores da Comissão de Saúde que nunca negaram apoio, e se organizaram, e se 

mobilizaram, defenderam, falaram, e fizeram discurso. Tudo isso de fazer com que o poder 

público constituído, o Prefeito, o Governo Municipal com seu Secretário  de Saúde tomasse as 

medidas mais eficientes para evitar as doenças, como a dengue. 

Se o bom senso e a lógica prevalecessem, se  tomássemos  as decisões de forma 

mais racional, não precisaria haver toda essa mobilização, pois já teria sido tomada essa 

medida. Mas, infelizmente, as coisas são  assim. Temos de funcionar como água  mole em 

pedra dura, que tanto bate até que fura. É assim que vocês estão se comportando, e é assim 

que a Comissão de Saúde também tem se comportado. E esse projeto é mais uma água mole 

em pedra dura. Em outras palavras: é mais uma proposta, um caminho para fazer o Executivo, 

a Secretaria de Saúde, o Secretário da Saúde e o próprio Prefeito entenderem que é 

necessário combater eficientemente as zoonoses. Portanto, é necessário aceitar a proposta de 

manter o emprego daqueles que já estão treinados e que exercem essa função há oito, nove, 

dez anos. 

0 que vocês, da Saúde, esperam de um noticiário quando acaba um feriado 

prolongado? (Pausa) 0 número de mortos, não é? Às vezes até se comemora quando, por 
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exemplo, morrem 120, em lugar de 100. Não é assim? Festejam a notícia de que o número de 

mortos baixou 10%, 15%. Na verdade, se fossem tomadas as medidas corretas, não haveria 

morte alguma, porque se sabe onde estão as curvas perigosas das rodovias, onde mais 

derrapam, onde tem serração, onde normalmente motoristas cometem excessos de velocidade. 

Quer dizer, gasta-se pouco, se considerarmos a colocação de pessoas para controlar os locais-

chave em termos de acidentes e mortes. 

Temos de construir uma sociedade que não comemore o fato de terem morrido 

menos pessoas, mas o fato de não ter morrido ninguém antes da hora. Cada um viveria de 

acordo com as suas condições, com a sua constituição. E por isso que nós temos de continuar 

nesse processo. É mais uma oportunidade para conseguirmos aquilo que  já  vínhamos 

apontando como necessário: manter o emprego de vocês, possibilitando que o Poder 

Executivo contemple os seus interesses, para que vocês possam continuar trabalhando para a 

sociedade. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas) 

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zelào) — Muito obrigado, nobre 

Vereador Jamil. Dou por realizada a audiência pública referente ao PL 268, de autoria desta 

Comissão.  

Suspenderei a nossa reunião por um minuto. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Vereador Zelão. 

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zerão) — Há quatro pessoas 

inscritas. Gostaria de saber se mais alguém gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa) Estão 

encerradas as inscrições. 

Tem a palavra o primeiro inscrito, o Sr. Jaime Loza, do Sindsep, para discutir o 

Projeto 268, da Comissão de Saúde, que votaremos hoje à tarde. Aproveito para ressaltar a 

importância da  participação  de vocês na votação. 

0 SR. JAIME LOZA — Bom dia a todos. Antes de mais nada, gostaria de agradecer 

a Comissão de Saúde por ter colocado este projeto em discussão  na Casa e de tê-la 
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encaminhado, hoje, para a primeira votação. Precisamos nos organizar para a o panhar as 

votações; principalmente a segunda. 

Na verdade, inscrevi-me para atualizar os dados. 0 nosso documento, quando 

apresentamos o projeto de lei, nós expusemos os motivos pelo qual reivindicamos esse projeto 

de lei. 

0 documento apontava, em 2007, 2.600 casos confirmados. Com  base nesse 

número, julgou-se pertinente contratar mil trabalhadores para atuar no combate à dengue. 

Agora, em 2010, tínhamos a informação da Prefeitura de que, com 2.209 casos — ou seja, 

número próximo da epidemia de 2007 — o Governo estava ameaçando demitir 600 agentes, em 

2007, e, em 15 de agosto, demitir outros 348 trabalhadores. Os trabalhadores não ficaram 

surpresos com os novos dados oficiais da Prefeitura, porque já sabíamos  que os números 

estavam aumentando. De 2.209, em 5 de maio, para o dia 24 de maio, o número saltou para 

3.481 casos; isso sem considerar os importados, que somariam 3.800 casos. Então o número 

de casos que havia quando foi preparado o PL, que defendia a justa renovação dos dois 

contratos, aumentou. Então essa discussão tem que ser feita, e esses dados têm que ser 

atualizados. No entanto, por incrível que pareça, mesmo com o aumento do número de casos — 

3.481 casos confirmados —, no dia 24 de maio, o Governo, oito dias depois, toma a  decisão  de 

demitir 600 trabalhadores, apesar de ser necessário fazer um combate mais efetivo. E 

devemos levar em consideração também as condições de trabalho, já que ficamos quase um 

ano sem transporte. As unidades se parecem com tudo, menos com unidade de trabalho. Na 

verdade, não temos condições de fazer o combate, e os casos crescem — 3.400, 3.500 casos. 

Para piorar, são demitidos trabalhadores experientes, que ficaram três anos fazendo o 

combate. Então a Cidade tem menos trabalhadores. E o Governo não  dá condições de esses 

trabalhadores fazerem um combate efetivo. Portanto, estamos numa situação grave. Então o 

PL se reafirma com esses novos dados. Reafirma-se a necessidade de discutir esse assunto. 

Aliás, outros companheiros farão as suas intervenções. Precisamos fazer essa discussão, junto 

com o Governo, antes da segunda votação. Permitam-me dizer que, em relação a esse projeto, 
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não precisamos simplesmente marcar posição, mas aprová-lo realmente, porq e pode ocorrer 

a situação de o Governo vetar o projeto. 

Então, temos de antecipar essa discussão e realizar a aprovação deste projeto para 

defesa dos trabalhadores e dos municipes. Estamos discutindo de forma ampla. (Palmas). 

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zelào) - Obrigado. 

Quero parabenizar os trabalhadores e a direção do sindicato por acreditarem que 

poderá  haver uma reviravolta. 

Nós, da  Comissão  de Saúde, temos interesse e por isso estamos determinados a 

• fazer a relação para que tudo termine de uma forma melhor. Eu e o Vereador Jamil e outros 

Vereadores, como Juliana Cardoso, temos dedicado a nossa vida e nossa luta em defesa do 

povo e dos trabalhadores. 

Hoje, estou na Câmara Municipal, mas antes eu era trabalhador da indústria, batia 

o cartão todos os dias.  Então, o nosso compromisso é lutar pela população e pelos 

trabalhadores, isso vem de origem. Vamos até o fim. 

Há duas questões importantíssimas. A primeira é a saúde da população que esta 

correndo esse risco com o crescimento da Dengue e a outra é com os trabalhadores que 

perdem o emprego. 

• Tenho experiência.  Já  fiquei desempregado várias vezes na minha vida. Houve 

uma vez que fiquei desempregado um ano e meio. Vendi carro e tudo o que tinha para manter 

a minha casa. Claro que não deu. 

Então, sei como é a situação da pessoa perder o emprego. Ela  não pode planejar, 

não pode ter  crediário e por ai vai. Por isso, podem contar conosco da  Comissão  de Saúde. 

Vamos lutar com vocês até o fim para que esse processo termine bem para todos, para o povo, 

trabalhadores e para nós também. (Palmas) 

Tem a palavra o Sr. Vlamir, do Sindsep. 

0 SR. VLAMIR — Todos os trabalhadores, como nós do sindicato, reconhecemos o 

esforço da  Comissão  de Saúde desta Casa nessa questão e no debate que fazemos. Se  há  a 
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perspectiva de votação hoje, sem dúvida, estaremos acompanhando e apoia  •o para que se 

avance. 

0 debate, porém, continua. Precisamos convencer o governo para depois, 

inclusive, o Prefeito não vetar. 

Desde o início do debate, em fevereiro, estamos tentando convencer o governo a 

mudar sua  posição.  De fevereiro para cá, além do nosso esforço e dos dados que o Jaime 

trouxe que, inclusive, terá a atualização do mês de junho. Esse dado era de maio. 

Não é a toa que  falávamos  que poderia chegar a 5 mil somando os importados com 

os da região. 

0 que mudou de là para cá? 

Duas coisas para as quais chamaria a  atenção:  a questão do aumento da dengue e 

as demissões que serão ampliadas se o Governo não mudar de idéia em agosto. 

0 restante continua igual: os trabalhadores não têm uniformes; o Governo não  se 

moveu para fazer o combate à dengue deste fevereiro, pois está contando com o inverno para 

que a  situação  se estabilize. Esse é um grave erro, porque passado o inverno, vem, de novo, o 

verão, e as pessoas que foram contaminadas — 5 mil — correm o risco de pegar a dengue 

hemorrágica na cidade de São Paulo, já que a situação das unidades continua precária, os 

carros chegaram, mas não  há funcionários suficientes para se fazer o combate, uma vez que 

os  estão dispensando — em agosto teremos, ainda, 400 funcionários. Portanto, as equipes que 

irão combater as larvas trabalharão sem condições: sem uniformes, com EPIs e UBSs 

precários, quer dizer, para o Governo nada mudou. 

Por meio da  Comissão  de Saúde temos de convencer os outros Vereadores a 

aprovar o projeto nas duas votações, porque o apoio desta Casa é um ponto positivo a nosso 

favor. Temos, também, de ir para cima do Governo, mostrando a ele a sua responsabilidade 

para com a população de São Paulo e pela  manutenção  dos trabalhadores. 

Temos de mostrar-lhe que deixou de cumprir duas coisas: a determinação de 

Anvisa, que não é de agora, dos 4 mil agentes que a Cidade tem de ter e a Emenda 
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Constitucional 51. Portanto, temos de insistir que a  posição  do Governo é errada e está 

colocando a população em risco. 

Além disso, há os trabalhadores — os já dispensados devem retornar para fazer o 

combate, pela experiência que têm e aqueles que ainda têm seus contratos vigendo até 

agosto. 

Esse é o patamar que temos de nos colocar aqui hoje, a fim de que convençamos 

os Srs. Vereadores para que votem a favor do projeto. De todo modo, estamos na luta para 

convencer o Governo até a segunda votação. 

Obrigado. (Palmas) 

0 SR. LUIZ RESENDE — Bom dia a todos. Tenho uma opinião  sobre o que está 

acontecendo com a Zoonoses. Para mim é o pior exemplo de como Governo atual trata o 

funcionalismo, porque em todas as Secretarias e em outros os níveis há um desrespeito muito 

grande com o servidor público. Por exemplo, há  15 anos não temos reajuste salarial, e o que 

tem sido feito hoje com o pessoal da Zoonoses, na minha opinião, é um crime, pelo seguinte: 

existe uma Emenda Constitucional que determina que haja condições dignas de trabalho para 

Agentes de Combate à Endemias, que cria um salário nacional, prevê condições de trabalho e 

dá estabilidade para aqueles contratados depois de 2001. No entanto, o Governo de São 

Paulo se nega a aplicar a Emenda com uma justificativa absurda, qual seja, a de que  não  

existe base legal. Posso citar exemplos de cidades que aplicaram a Emenda: Manaus, Rio de 

Janeiro e Maringá, onde existem Agentes de Combate A Endemias. 

Então, não  dà para aceitar que o Sr. Secretário  Januário faça jogo de empurra, 

vindo nesta Comissão  de Saúde para dizer à plateia que fará de tudo para aplicar a Emenda 51 

em São Paulo e, depois, na Secretaria, nas reuniões de gabinete, dizer que se virou do avesso 

para conseguir a base legal para implementar a Emenda 51, mas que, infelizmente, não a 

encontrou. Essa é uma falácia que  não podemos aceitar. 

A solução definitiva para os colegas agentes de apoio que trabalham nas Zoonoses 

é a aplicação da Emenda 51 porque além da questão do emprego um colega veio relatar agora 
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que dois agentes de apoio foram parados pela Polícia enquanto estavam trabalhando. Por 

quê? Porque não tem uniforme, crachá,  não possuem condições materiais de trabalho. Tive 

que almoçar na rua porque a UBS onde fui jogado a chefia não aceita que fique là dentro e 

tenha um espaço para me organizar. Fiz uma visita na base do Ipiranga e o colega relatou que 

chegaram (palavra inaudível) só que ele não recebeu. Talvez porque a chefia ache que ele 

participe de muito movimento do sindicato. 0 que é isso? 

É assim que o Governo Kassab trata os trabalhadores? Vamos até o final do 

questionamento dessa política e pela aplicação da Emenda 51. 0 problema é que aplicação da 

•  Emenda 51 quando a gente fala de piso Nacional e de estabilidade é política de Governo e 

talvez não haja tempo de ganhar essa discussão com o apoio dos Vereadores que estão 

sempre do nosso lado, até agosto, que quando vence o contrato de 2001 e o pessoal de 2007 

já está demitido. É por isso que apresentamos um PL emergencial. Esse PL que foi 

apresentado e a  Comissão  de Saúde assumiu diz o seguinte: que o Municipio deve respeitar 

um estudo técnico da Agência Nacional de Vigilância  Sanitária  que diz que o número de 

residências de São Paulo deveria ter no mínimo 4500 agentes de apoio. Contando com 2007, 

contando com os de 2001 e todos os que tomaram posse e já são  efetivos não chega nem 

perto desse número. Não é a saída definitiva. A saída definitiva é a estabilidade para vocês. 

Construímos esse PL porque não queremos fazer uma disputa política. É ano 

eleitoral então é sempre bom realçarmos isso. Queremos aprovar porque estamos 

preocupados comissão  o emprego de vocês. Se hoje não houvesse casos de dengue na 

cidade de São Paulo e se ela estivesse controlada a necessidade de vocês continuarem 

trabalhando seria a mesma porque a Agência Nacional de Vigilância  Sanitária indica um 

número que justifica a presença de vocês. Sabe por que estou dizendo isso? Porque se chegar 

o inverno e a  previsão  do Governo de diminuir os casos de dengue acontecer, não  abrirei mão 

da (palavras inaudíveis) porque a Anvisa diz que independentemente da Dengue vocês tem de 

estar trabalhando. 

É positiva a notícia que os Vereadores passaram de que existe uma possibilidade 
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de ser votado hoje em primeira. Temos de correr atrás de avaliar a possibilidade de ser 

aprovado e não ser obstruído pelos Vereadores da base governista porque sabemos que 

podemos contar com um número reduzido de duas bancadas, basicamente. Outros Vereadores 

se agregam nessa luta, mas às vezes, a maioria dos Vereadores dessa Casa vota contra os 

trabalhadores. Temos de discutir com todos os Vereadores a necessidade de manter o 

emprego de vocês. 

Vamos até o final na votação da emenda. Gostaria de passar uma informação aos 

Vereadores. Dezenas de agentes de apoio contratados em 2007 prestaram concurso e 

tomaram posse. Agora, trabalhando há três meses, chegaram avisos das unidades que 

enquanto eles eram contratados os colegas de vocês sofreram um tipo de processo 

administrativo e as (palavra inaudível) estão sendo canceladas. Há vários exemplos que 

ninguém assinou punição e agora o Governo está dizendo que a posse que os tornou efetivos 

será cancelada. É evidente que queremos saber o que acontece? Que história é essa de dar 

posse, iniciar exercício e três meses depois mandar para rua? Vamos lutar até o final e não 

descarto a possibilidade do Governo ter pensado esse pessoal realmente não iria tomar posse 

porque está acontecendo um processo, então vamos dar posse para chegar em um rápido 

número de 1.500 e, depois, para fazer o contrato. Isso é um absurdo. É outro crime. Vamos até 

o final nisso. 

Esperamos aprovar. Não estamos aqui para fazer disputa política. Estamos aqui 

para garantir o emprego de vocês, que é o mínimo que deve ser feito. 

Muito obrigado. (Aplausos) 

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zelão) — Tem a palavra a Sra. 

Fátima. 

A SRA. FÁTIMA — Bom dia a todos. 

Agradecemos à  Comissão  de Saúde, que tem estado ao nosso lado por todo esse 

caminho difícil que estamos percorrendo. 

Esse projeto de lei, além de tudo isso que foi dito, dá a oportunidade de a 
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sociedade corrigir uma injustiça feita a esses trabalhadores, que foram co tratados, em 

emergência, há nove, dez anos.  Não  existe uma emergência  tão  grande. Tanto que a lei diz 

"por um ano, prorrogado por mais um". Se eles estão por esse tempo todo, é porque o 

Município teve a necessidade desses trabalhadores. E, agora,  não é justo que fiquemos 

desempregados por injustiça social cometida pelo Governo. 

Além de dirigente do Sindicato, sou agente de zoonoses. Sei de todos os 

problemas que enfrentamos no dia a dia. Temos de entrar em muitas comunidades para a 

defesa daqueles moradores, em enfrentamento com bandidos. Por vezes, temos de correr de 

tiroteios. Trabalhamos em precariedade total. Não temos, sequer, o panfleto, que nos ajuda 

para a conscientizaçâo da população. 

Lembro, também, que vem uma verba da Funasa. Cada trabalhador de Zoonoses 

custa 657 reais para a Funasa. Então,  não  existe investimento puro do Município. Portanto, 

também não se justifica que não se regulamente, que não se aprove este projeto de lei para 

nos dar fôlego para buscarmos, ainda, a regulamentação da emenda 51. 

É justo o que meus companheiros falaram. Tão importante quanto aprovar este 

projeto, na Câmara, é conseguirmos — principalmente através dos legisladores desta Casa — 

fazer o convencimento do Governo sobre a importância de sancionar essa lei. 

Muito obrigada a todos, e contamos com mais essa vitória. (Aplausos) 

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zelâo PT) — Essa informação, 

passada pelo Sr. Luís, é muito grave. Contrata as pessoas para terminar rapidamente. Depois, 

suspende. Que história é essa? 

Nobre Vereador Jamil, V.Exa. tem a palavra. 

0 SR. JAMIL MURAD — Nobre Vereador Zelão, senhoras e senhores, aqui é um 

atestado de como o Poder Público está vendo a Saúde no Municipio de São Paulo. 

É um grave erro, do Governo Municipal, tratar a saúde de onze milhões de 

brasileiros da forma como está tratando. Onze milhões é a população do Chile, de Cuba, de 

Portugal.  Então,  não é uma cidade. No Brasil, temos 5.460 cidades. Aqui  não é uma cidade. 
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Aqui é uma metrópole, uma super cidade, que tem onze milhões de pessoas. A Saúde, aqui, 

precisa receber um tratamento mais adequado. Vocês imaginam que só no caso de combate à 

Zoonoses que estaria havendo esse descaso. Não é só isso. 

Na semana passada, fomos à zona Leste e tinha là um contêiner onde funcionava 

uma UBS e uma AMA. Todas misturadas ali. E aquilo foi aberto em 2008. Perguntei por que 

aquilo não havia sido feito de tijolos. E me responderam que foi devido à pressa. E lembrei que, 

em 2008, tivemos eleição. Então, era mais fácil comprar um material mais caro e que não tem 

as qualidades de uma construção de alvenaria. Portanto, colocaram naquele contêiner a UBS e 

a AMA. E o nobre Vereador Zelão disse: "Mas não é só essa aqui. Existem mais três ou quatro 

na cidade". 

Daqui a pouco, o vendedor daqueles contêineres consegue ganhar uma venda de 

mais 50, mais 100. Então, vai pelo descaminho. Mas não podemos aceitar isso. 

Estivemos em Parelheiros, em uma organização social dirigida pelo Santa Catarina 

— Organização Social Santa Catarina. Al foi a direção da Organização Social, foi a 

Coordenadoria da Secretaria de Saúde de Santo Amaro. Enfim, foram todos. Là nos falaram 

que existem 10 equipes de Saúde da Família, mas só cinco equipes têm médico. Então, eles 

não têm dez, eles têm cinco. E o Ministério da Saúde informa que não repassa dinheiro para 

dez equipes se a equipe não  estiver correta. Então, eles querem receber o dinheiro de dez 

equipes sem garantir o trabalho de dez equipes. 

Portanto, são  desmandos, são desorientações no setor da Saúde de São Paulo. 

Agora, houve o descongelamento do dinheiro do Controle da Coordenadoria da 

Saúde. Mas, durante esses meses todos, o dinheiro ficou congelado e, dentre outras coisas, o 

que faz a Coordenadoria? Eles não tinham carro para andar. 0 dinheiro estava congelado. 0 

que eles fazem? Combate à Zoonose; Vigilância Sanitária; controle dos hospitais; controle, 

particularmente, das Unidades Básicas de Saúde. 

Então, quando você vê, na televisão, eles falam maravilha São Paulo... e tentam 

passar para outros Estados do Brasil - porque colocam na hora da novela: "Olha, estamos 
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inaugurando isso, tais hospitais, estamos fazendo tal coisa. Nós somos uma maravilha". Na 

verdade, quem estuda isso, quem vê essa realidade sabe que é uma falsa propaganda. 

Agora, nós queremos dar uma oportunidade para o Governo Municipal. Qual é a 

oportunidade? Para eles mostrarem que gostam do povo de São Paulo e que não querem que 

as pessoas morram de epidemias e de doenças evitáveis como a dengue ou outras, mantendo 

e aprimorando e ai, inclusive, aumentando o quadro de funcionários que trabalha para o povo, 

que bate perna, que vai de casa em casa, que procura colocar o melhor de si para defender a 

saúde de nosso povo. 

Essa é a oportunidade, não é, Sr. Presidente? Nosso visamos sempre o bem-estar 

da população. Como disse que o Vereador Zelão, nós somos do povo, nós somos o povo. 

Recebemos o mandato para vir aqui defender o interesse do povo e é isso o que estamos 

fazendo. 

Então, queremos dar a oportunidade para o Governo Municipal, para a Secretaria 

da Saúde e a Prefeitura, falando o seguinte: "Nós vamos aceitar esse projeto, olhando o bem 

maior que é a saúde da população de São Paulo e que nós precisamos desses funcionários, 

desses servidores e nós vamos aprovar o projeto e vamos sancionar o projeto". 

Agora, precisamos ir acertando contas. Eu sempre falo o seguinte: "Temos de fazer 

pressão".  Sem pressão, o Brasil não melhora, não muda, São Paulo não muda, sem pressão 

não muda. Está bem? 

Assim, era isso o que eu queria propor para vocês: continuar fazendo pressão. Hoje 

pode haver essa votação. Terça-feira, se não terminar hoje o semestre, se  não entrar o 

recesso, vamos funcionar na terça-feira e vocês deveriam estar aqui também. 

Existe gente que já jogou a toalha. Do lado dos trabalhadores, que eles não têm 

culpa. Mas existe gente do lado dos que têm de tomar uma atitude e já jogaram a toalha. Não é 

admissível isso. Nós não vamos jogar a toalha, vamos continuar lutando, esperando uma 

vitória, mesmo sendo tarde, mas ela tem de vir para beneficio da nossa sociedade de vocês 

que precisam também trabalhar. 
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Obrigado. (Aplausos) 

0 SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos — Zeléo) - Quero anunciar a 

presença da Aprofem -  Associação  dos Professores do Município São ,Paulo. Obrigado pela 

presença. 

Convido todos para, às 15h, estarem no Plenário para que possamos votar. Está na 

pauta, mas, de repente, pode acontecer alguma coisa de se querer tirar e nós estamos là para 

garantir a votação desse projeto, hoje, está bem? (Aplausos) 

Encerradas as discussões, nada mais havendo a se tratar, convido todos para 

participarem da  reunião, desta segunda reunião,  que será às 13 horas. 

Boa tarde a todos. 

Declaro encerrada esta audiência pública. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

î 

REQUEIRO, nos termos regimentais coautoria no Projeto de Lei n° 390/2009, Estabelece 
Objetivos e Diretrizes para a instituição do serviço de denúncia de violação dos direitos da 
Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de São Paulo, de autoria do 

e Vereador Floriano Pesaro. 

Sala das Sessões 

NETINII0 DE PAULA 
Vereador 

De acordo 

FLOR 	ARO 
Vereador 

 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 

REQUERIMENTO N° 

RDS 

1900/2014 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria nos Projetos de Lei n° ( 
470/2014 Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de-

incluir no  Calendario  Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da 

Mediação Judicial, a ser comemorado no dia 23 de setembro, e dà outras 

providências; n° 497/2014 / Determina a requalificação ' urbana de área 

localizada na  região  central a ser denominada como Circuito das Compras  na 

Cidade de São Paulo, e dà outras providências; n° 1/2012  Institui  a Política 

Municipal de  Incentivo  as Cidades Compactas com benefícios fiscais, e dà 

outras providências; n° 95/2011 Dispõe sobre a politica de atendimento de 

educação especial por meio do Programa Inclui, instituído pelo decreto n° 

51.778, de 14'de setembro de 2010, e dà outras providências; n° 109/2014 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendario  Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Comunidade 

Cigana, a ser comemorado no dia 24 de maio, e dà outras providências; n° 

309/2014 Altera a Lei n° 14.471, de 10 de julho de 2007, que Consolida a 

Legislação Municipal sobre  Cidades-irmãs  da cidade de São Paulo, e dà 

outras providências; n° 472/2013 e  Estabelece diretrizes para a Politisa 
_ 

Municipal de Segurança na Noite, e dà outras providências; n° 602/2013' 

Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Educação Alimentar Escolar 

e Combate à Obesidade, e dà outras providências; n° 293/2011' Introduz 

alterações no art. 1° da Lei n. 13.278, de 07 de julho de 1969, e dà outras 

providências; PLO n° 10/2010 Acrescenta  §50  ao artigo 143 do Capítulo VII 

do Título IV da Lei Orgânica do Municipio; n° 496/2010 Dispõe sobre a 

destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos 

• por centros comerciais denom-  inados shoppings centers e similares, é dà 

outras providências; n° 377/2010 Institui 9,„erograma_Ludicidade — Arte, - 
-"";- nr - n f rr ■ ,•••• 	 r Cultura e Esporte no Município de São Paúlóé da outrasi-óró\ridências; n° t 	- , 	 - 	 • 
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De acordo. 

FLORIANO PES 

Vereador — PSDB 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

497/2009 Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de 

práticas discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de 
de  

serviços e similares, e. dá outras providências; n° 55/2012 Estabelece 

diretrizes para a Política Municipal de Promoção da Saúde do Id,oso e 

Envelhecimento Saudável, e dà outras providências; n° 26512010  Dispõe 

sobre as penalidades impostas àqueles que praticam a exploração do 

trabalho infantil no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências, n° 390/2009 Estabelece objetivos e diretrizes para a instituição 

do Serviço de Denúncia de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente 

-- DISCA, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências'; de 

autoria do Vereador Floriano Pesaro. 

Sala das Sessões, 

GILSON 

Vereador — PS B 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

\ REQUERIMENTO N° 
RDS 

1933/2014 

-Polha'n°  70  '  do Processo 

outras providências; n° 390/2009 Estabelece objetivos e diretrizes para a 

instituição do serviço de denúncia de violação dos  direitos  da ,criança e 

adolescente — DISCA, no âmbito do município de São Paulo, e dà outras 

providências; n° 55/2012 Estabelece Diretrizes para a Política Municipal de 

Promoção da Saúde do Idoso e Envelhecimento Saudàvel,  e dá outras 

providências; n° 265/2010  Dispõe  sobre as penalidades impostas àqueles que 	g 

praticam a exploração do trabalho infantil no âmbito do  municipio  de São 

Paulo, e dà outras Providências, n° 14712013 Estabelece Diretrizes para a 	—s  

Política Municipal de  Promoção  da Cidadania LGBT e Enfrentamento da 

Homofobia, e dà outras providências; n° 27212014 Altera a lei n°14.485, de 
in 

19 de julho de 2007; com a finalidade„ de incluir no  calendário oficial de 

eventos da  cidade  de São Paulo o Dia das Crianças e -Joyens Hospitalizados, - 
çz,  

a ser realizado no dia 27 de maio, e dà outras  providências,  n° 95/2011 
, 

Dispõe  sobre a política de atendimento de educação especial por meio do 
‘,0 Programa Inclui, instituído pelo decretò n° 51.778, de 14 de rsetembro de 

201.0, e dà outras providências; n° 109/2014 Altera a Lei n° 14:485, .de'19'dé 
, 

julho de 2007, com a  finalidade  de incluir no Calendário Oficial ide Eventos da 

Cidade de São Paulo o Dia da Comunidade Cigana, a set comemorado nd idía 

24 de maio, e dà outras'providências; n° 602/2013 Estabelece:diretrizes ppar,a,  

a Política - Municipal de Educação  Alimentar  Escolar e Combate a Obeâade _ 
e dá outras providências; de autoria do Vereador Floriano Pesaro . ' 

REQUEIRO, nos termos regimentais,  a coautoria nos Projetos de Lei n° 

389/2009 Dispõe sobre a inclusão de conteúdo que trate dos direitos das 

crianças e dos adolescentes na grade  curricular  do ensino fundamental, e dà 
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Folha n° 	do Processo 

—  310 d e cgie 

FLORIANO P 

Vereador — PSDB 

A 
■ 

Vereador - PMDB 

Sala das Sessões, 

CMLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

AURELíOOMURA 

Ver,eado — PSDB 

De acordo: 
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